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Mensagem do Presidente

Em 2017, vencida a eleição para presidir o Crea-RJ para 
o triênio 2018/2020, sabíamos do grande desafio que 
seria gerir um conselho de fiscalização profissional que 

vem passando, ano após ano, desde 2012, por entraves 
significativos decorrentes da impossibilidade econômico-
financeira de realizar os investimentos requeridos para uma 
melhoria contínua na prestação de serviços aos profissionais 
e empresas do sistema.

Falamos de um ciclo vicioso no qual nosso público 
alvo demanda pela modernização dos serviços a ele 
disponibilizados e por uma atuação direta do Conselho na 
defesa de todas as áreas abrangidas pelo sistema Confea/
Crea, trabalhando pela valorização da Engenharia nacional, 
pela criação de novas frentes de trabalho e pela ética 
profissional e que, talvez por desconhecimento de limitações 
de competência e da falta de recursos, ao não encontrar 
respostas a curto prazo para suas demandas, este público 
volta-se contra a instituição.

Este cenário se agrava ainda mais em 2018 com a saída 
do sistema de um segmento importante como os técnicos 
industriais, tanto pela contribuição que sempre deram ao sistema como também pela expressiva contribuição que forneciam 
à sustentabilidade da instituição.

Diante de tal quadro, as alternativas que nos apresentavam era voltar nosso foco de atenção para dentro da instituição, para 
nossa força de trabalho, e buscar maior eficiência, em paralelo a uma ação política mais direcionada e efetiva, nas diferentes 
esferas colegiadas das quais participamos.

E assim fizemos. Com o apoio da Diretoria, realizamos, como primeira medida administrativa, uma ampla revisão do 
organograma do conselho e das competências de cada unidade, buscando com o redimensionamento dos diferentes setores, 
uma maior aproximação entre lideranças e liderados. Reduzimos o quantitativo de cargos de livre provimento de 26 para 15 
e criamos uma gerência e uma coordenação voltadas ao processo de gestão de pessoas. Na esfera de governança, criamos a 
unidade de Auditoria Interna e produzimos o primeiro Código de Conduta Ética do Crea-RJ.

O Planejamento Estratégico da instituição, que sofrera com a descontinuação do processo revisional, foi retomado a partir 
de meados do ano, relevando a reavaliação de nossa identidade organizacional e definindo ações estratégicas para o período 
2019/2021.  Neste novo cenário, o processo formal de Gestão de Riscos passou a ser priorizado, em substituição ao tratamento 
vigente em que os riscos eram avaliados sem um tratamento consolidado e estruturado para toda a instituição.

Criamos uma unidade voltada especificamente para a Gestão de Contratos e determinamos que o corpo funcional 
tivesse assegurado os recursos necessários para capacitação, levando ao maior índice de funcionários capacitados nos 
últimos 10 anos.

Definimos, em conjunto com a Diretoria e gestores, as prioridades da área de Fiscalização do Conselho, contemplando 
ações que considerem as vocações das diferentes regiões do Estado e o mapeamento das características e perfis de cada uma, 
mantendo a realização de ações de fiscalização concentrada e a formação de Grupos de Trabalho, que fornecerão subsídios  
para elaboração de normas de fiscalização específicas, por conta do diferente grau de complexidade das atividades. O Grupo 
de Trabalho da Manutenção Hospitalar foi a primeira iniciativa no ano.

Reunimo-nos com Conselheiros aos quais solicitamos o empenho máximo na aplicação do Código de Ética Profissional, 
que é vital para resguardar a sociedade de profissionais dissonantes.

Na esfera política, participamos em 2018 de importantes fóruns como o Encontro de Líderes do Sistema Confea/Creas, das 
reuniões periódicas do Colégio de Presidentes, sempre discutindo a defesa da Engenharia Nacional e nos posicionando contra 
o desmonte das empresas brasileiras de engenharia. Além disso, participamos de várias reuniões ou encontros com prefeitos, 
membros da justiça, sindicatos, entre tantos outros, objetivando instrumentalizar a ação de fiscalização com novas fontes de 
informação da atuação profissional e na defesa desta mesma atuação por parte de nossos profissionais e empresas.

Em meio às dificuldades importantes que foram citadas, logramos encerrar o exercício com um déficit econômico 
mínimo, de 0,3% da receita auferida. O contingenciamento de despesas foi uma tônica ao longo do ano, sem excessos de 
qualquer natureza.

As perspectivas para 2019 são melhores, tanto sob a ótica do cenário econômico nacional e estadual, como pelos resultados 
que, temos certeza, advirão das medidas administrativas adotadas neste primeiro ano de gestão.   
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Visão Geral Organizacional e Ambiente Externo
VISÃO GERAL 
ORGANIZACIONAL

Com 85 anos de existência, o Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia 
do Rio de Janeiro (Crea-RJ) passou a ter 
essa denominação a partir da Lei 12.378, 
de 31 de dezembro de 2010. Autarquia 
federal dotada de personalidade jurídica 
de direito público, constituindo serviço 
público federal, o Conselho foi instituído 
de acordo com o Decreto Federal nº 
23.569, de 11 de dezembro de 1933, 
mantido pelo Decreto-Lei nº 8.620, de 10 
de janeiro de 1946, e pela Lei n° 5.194, de 
24 de dezembro de 1966, para exercer 
papel institucional de primeira e segunda 
instâncias no âmbito de sua jurisdição.

Figura 2 -  CRTL - Identidade Organizacional

Figura 1 - CRTL - Identificação da UPC

Nossa identidade organizacional contempla:
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O Crea-RJ, para o cumprimento de sua missão, exerce ações:

1 - promovendo condições para o exercício das ações de fiscalização e para o aprimoramento de atividades 
profissionais, no âmbito de sua competência, podendo ser exercida isoladamente ou em conjunto com o Confea, com 
os demais Creas, com as entidades de classe de profissionais e as instituições de ensino nele registradas ou com órgãos 
públicos de fiscalização;

2 - normativa, instituindo atos administrativos normativos e fixando procedimentos para o cumprimento da legislação 
referente ao exercício e à fiscalização das profissões, no âmbito de sua competência;

3 - contenciosa, julgando as demandas instauradas em sua jurisdição;

4 - informativa, sobre a questão de interesse público; e

5 - administrativa, visando:

a) o gerenciamento de seus recursos e patrimônio; e

b) a coordenação, supervisão e controle de suas atividades nos termos da legislação federal, das resoluções, das 
decisões normativas e das decisões plenárias baixadas pelo Confea.

ESTRUTURA ORGANIZACIONAL

A estrutura básica é responsável pela criação de condições para o desempenho integrado e sistemático das finalidades 
do Conselho Regional, sendo composta por órgãos de caráter decisório ou executivo, compreendendo:

 I - Plenário
II - Câmaras especializadas
III - Presidência
IV - Diretoria 
V - Inspetoria
O Plenário é o órgão colegiado decisório da estrutura básica, constituído por um presidente e por conselheiros 

regionais, e tem por finalidade decidir os assuntos relacionados às competências do Conselho Regional, constituindo 
segunda instância de julgamento no âmbito de sua jurisdição, ressalvado o caso de foro privilegiado.	  

A Câmara Especializada é o órgão decisório da estrutura básica, e tem por finalidade apreciar e decidir os assuntos 
relacionados à orientação, à fiscalização do exercício profissional, e sugerir medidas para o aperfeiçoamento das 
atividades do Conselho, constituindo a primeira instância de julgamento no âmbito de sua jurisdição, ressalvado o caso 
de foro privilegiado. 

O Presidente do Conselho como representante do órgão máximo executivo da estrutura básica, é o responsável 
pela direção do Crea-RJ e por cumprir e fazer cumprir as disposições legais e normativos vigentes, as decisões do 
Plenário, exercendo a autoridade máxima de controle interno em âmbito Regional, zelando pela sua disseminação e 
implementação.

A Diretoria é o órgão executivo da estrutura básica do Crea-RJ cuja finalidade é auxiliar a Presidência no desempenho 
de suas funções e decidir, juntamente com o Presidente da Instituição sobre questões administrativas e na disseminação 
e implementação das práticas de controle interno.

A Inspetoria é o órgão executivo que representa o Crea-RJ no município ou na região onde for instituída e tem por 
finalidade fiscalizar o exercício das profissões abrangidas pelo Sistema Confea/Crea. Em 2018, os serviços prestados 
pelo regional, de forma descentralizada, envolveram 36 diferentes pontos de relacionamento em todo o estado, 
compreendendo 1 sede, 32 Inspetorias e 3 Postos de Relacionamento, distribuídas em 6 Coordenações Regionais.

A estrutura auxiliar é responsável pelo suporte administrativo às atividades da Presidência e da Diretoria do Crea-RJ, 
bem como em promover os ajustes na estrutura atual do Conselho, que contribuam para a eficácia do suporte.

A estrutura auxiliar do Crea-RJ é organizada e dimensionada de modo a garantir a execução de ações de caráter 
administrativo, financeiro, jurídico e técnico, proporcionando eficiência e eficácia às atividades do Crea-RJ. A estrutura 
auxiliar é composta por unidades que visam prover o apoio técnico e instrumental para o funcionamento da estrutura 
básica e da estrutura de suporte, para a fiscalização do exercício e das atividades profissionais.

A alteração ou adequação da estrutura organizacional do Conselho é de iniciativa da Presidência e, em 2018, logo 
após assumir a gestão da UPC, a Presidência determinou o início de estudos para mudança da estrutura, na busca por 
maior eficiência administrativa, vez que já havia detectado necessidade de melhorias. 

A definição da nova estrutura organizacional do Conselho ocorreu ainda no início de 2018, conforme abaixo:

I - Unidades organizacionais de direção e controle

II - Unidades organizacionais técnicas e administrativas
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UNIDADES ORGANIZACIONAIS DE DIREÇÃO E CONTROLE

As unidades organizacionais de direção e controle vinculam-se diretamente à Presidência e têm por finalidade assistir 
o Presidente nas funções de representação política e social, de controle e técnicas, jurídicas e administrativas necessárias 
ao cumprimento dos objetivos institucionais do Crea-RJ.

As unidades organizacionais de direção e controle são organizadas da seguinte forma:
1 - Auditoria Interna - AUDI
2 - Controladoria - CRTL
3 - Gabinete da Presidência - GABI

3.1 - Unidade de Apoio ao Plenário - UNAP
3.2 - Assessorias - ASSES
3.3 - Consultoria Jurídica - CJUD
3.4 – Ouvidoria - OUVI

4 - Assessoria de Tecnologia da Informação - ATEC
5 - Assessoria de Comunicação - AMAC

UNIDADES ORGANIZACIONAIS TÉCNICAS E ADMINISTRATIVAS

As unidades organizacionais técnicas e administrativas vinculam-se direta e indiretamente à Presidência e tem 
por finalidade assistir o Presidente nas funções estratégicas, técnicas, operacionais e administrativas, necessárias ao 
funcionamento do  Crea-RJ e às atividades finalísticas.

As unidades organizacionais administrativas são organizadas da seguinte forma:
6 - Superintendência Técnica - SUTEC

6.1 - Gerência de Fiscalização - GFIS
6.2 - Gerência de Técnica - GETC
6.3 - Gerência das Regionais - GERE

7 - Superintendência Administrativa - SUAD
7.1 - Apoio à Licitação
7.2 - Gestão de Contratos 
7.3 - Gerência de Planejamento Financeiro
7.4 - Gerência de Recursos Humanos 
7.5 - Gerência de Infraestrutura  

Em termos das principais responsabilidades e competências das diferentes unidades, temos:

Auditoria Interna - atuar de forma independente e objetiva de avaliação sistemática e de consultoria, desenhada 
para adicionar valor e melhorar as ações de governança, gerenciamento de risco e controles internos do Crea-RJ.

Controladoria - atuar de forma responsável por reunir e validar os dados das unidades do Crea-RJ, transformando-os 
em relatórios gerenciais e possibilitando a elaboração de ações em níveis estratégico, tático e operacional.

Gabinete da Presidência - assistir o Presidente no desempenho de suas atribuições regimentais, desenvolver, 
coordenar, organizar e executar as atividades administrativas e de representação político-institucional do Crea-RJ 
visando ao alcance dos seus objetivos institucionais.

Tecnologia da Informação - desenvolver e coordenar atividades relacionadas à integração, segurança, aplicação e 
atualização da tecnologia estratégica de negócio no âmbito do Crea-RJ.

Assessoria de Comunicação  -  desenvolver e coordenar a gestão de comunicação social integrada – jornalismo, publicidade 
e propaganda e marketing e relações públicas, inclusive as atividades de cerimonial e eventos do Crea-RJ – envolvendo seus 
principais stakeholders, alinhando-a às diretrizes estratégicas.

Unidade de Apoio ao Plenário - controlar a tramitação de documentos afetos aos processos decisórios nos colegiados 
sob sua responsabilidade; dar suporte administrativo às sessões plenárias, registrando e sistematizando as respectivas 
atas e decisões; editar e providenciar publicações no Diário Oficial da União dos atos normativos do Crea-RJ, decisões e 
atas, quando for o caso, entre outras responsabilidades.

Assessorias - não constituem, propriamente, uma unidade organizacional, não possuindo por isto chefia ou 
supervisão própria. Trata-se de um espaço organizacional, diretamente supervisionado pelo Presidente, e coordenado 



18

pelo Chefe de Gabinete, que reúne todos os assessores e consultores, internos e externos, contratados pelo Crea-RJ e 
enquanto durarem seus vínculos de trabalho.

Consultoria Jurídica  -  promover a segurança jurídica e defender juridicamente o Crea-RJ e seus interesses.

Ouvidoria - atuar na mediação de demandas, em última instância, depois de esgotada as possibilidades de ação 
pelas unidades organizacionais do Crea-RJ, na busca de soluções e respostas confiáveis para os cidadãos, traduzindo 
suas expectativas em oportunidades de melhorias para a excelência da gestão. Atuando também no cumprimento dos 
requisitos da legislação pertinente à Lei de Acesso a Informação - LAI.

Superintendência Técnica - coordenar, orientar e supervisionar as unidades responsáveis pelas atividades 
finalísticas que compõem a estrutura auxiliar, observando a aplicação da legislação referente ao exercício e à fiscalização 
das profissões abrangidas pelo Sistema Confea/Crea.

Superintendência Administrativa  -  desenvolver, coordenar e executar as atividades referentes à gestão de 
desenvolvimento humano, financeiro, contábil, logística e de documentação do Crea-RJ.

Gerência de Fiscalização - verificar, por meio da fiscalização do exercício e da atividade profissional da engenharia, 
da agronomia, da geologia, da geografia e da meteorologia, o cumprimento do disposto em Leis, Decretos, Resoluções 
e demais normativos afetos ao Sistema Confea/Crea, em observância às atribuições fixadas na Lei no 5.194, de dezembro 
de 1966, e diretrizes nacionais de fiscalização previstas na Decisão Normativa nº 95, de 24 de agosto de 2012, visando 
garantir autonomia institucional relacionada as suas atividades planejadas e melhorias.

Gerência Técnica  - coordenar, orientar, controlar, dirigir e supervisionar as atividades de registro e cadastro de 
profissionais e pessoas jurídicas, cadastro de Anotação de Responsabilidade Técnica – ART, instituição de ensino e 
cursos de nível superior, emissão de certidões de registro e de acervo técnico, execução das atividades das câmaras 
especializadas, comissões especiais e permanentes e grupos de trabalho, bem como o relacionamento institucional.

Gerência das Regionais - coordenar, orientar, controlar, dirigir e supervisionar as atividades de registro e cadastro 
de profissionais e pessoas jurídicas, emissão de certidão de acervo técnico, atendimento ao público e relacionamento 
institucional

Apoio à Licitação  -  atuar junto à Comissão Permanente ou à Temporária de Licitação, quando houver, bem como as 
atividades de Pregão exercidas pelo Crea-RJ.

Gestão de Contratos  -  organizar e manter atualizado o cadastro de todos os contratos administrativos firmados e 
vigentes no Crea-RJ, bem como orientar as atividades dos fiscais de gestão, técnico e administrativos, em seus aspectos 
legais e qualitativos.

Gerência de Planejamento Financeiro - coordenar, orientar, controlar, dirigir e supervisionar as atividades financeiras 
e contábil do Crea-RJ.

Gerência de Recursos Humanos  -  desenvolver, coordenar e executar as atividades inerentes à política e gestão de 
pessoas alinhada com o planejamento estratégico, bem como a legislação e normativos vigentes.

Gerência de Infraestrutura - desenvolver, coordenar, orientar, controlar, dirigir e supervisionar as aquisições, bem 
como atividades de documentação, dos recursos materiais, patrimoniais e de logística do Crea-RJ. 
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   Figura 3 -  GERE - Coordenações Regionais

Registre-se, ainda, que a unidade da Gerência das Regionais possui atuação em todo o estado, com prestação de 
serviços distribuída em 6 regionais, conforme abaixo:
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O organograma aprovado e implantado na UPC em 2018 está apresentado a seguir:

Figura 4 - SUAD - Organograma

Figura  5 - GABI - Diretoria 2018

DIRETORIA

O Presidente do Crea-RJ é eleito pelo voto direto dos profissionais, não obrigatório, com mandato de 3 (três) anos, podendo 
ser renovado por mais um período, caso eleito novamente.

A Diretoria é eleita pelo Plenário do Crea-RJ, por um período de um ano, podendo ser renovado por mais um período, caso 
cada um de seus integrantes sejam eleitos novamente, conforme Lei Federal no 5.194/66 e Lei Federal no 8.195/91.

Os membros da Diretoria do Crea-RJ possuem, regimentalmente, competências gerais, em especial:

LUIZ ANTONIO COSENZA

Eng. Eletricista - Eletrotécnica

e de Segurança do Trabalho

Presidente

PAULO CESAR SMITH METRI

Eng. Mecânico

1º Vice-Presidente

Plano de Ação Estratégico do Crea-RJ

PALMIRA MARIA FARIA

DE OLIVEIRA 

Eng. Civil

2ª Vice-Presidente

Fiscalização

MIGUEL SANTOS LEITE SAMPAIO 
Eng. Eletricista

2º Diretor Administrativo

Comunicação

ITAMAR MARQUES SILVA JUNIOR 
Eng. Industrial - Telecom

3º Diretor Administrativo

Registro e Cadastro

FERNANDO LEITE SIQUEIRA 
Eng. Eletricista

2º Diretor Financeiro

Dívida Ativa

CRISTINA MITIKO HAYASSAKA 
Engª. de Produção

3º Diretora Financeira

Inspetorias

RAFAEL OLIVEIRA DA MOTA 
Eng. Metalurgista

1º Diretor Administrativo

Atendimento ao Público

RIVAMAR DA COSTA MUNIZ

Eng. Civil
1º Diretor Financeiro

Financeiro

Presidência
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AMBIENTE EXTERNO

O cenário da economia mundial em 2018 foi marcado por incertezas como as disputas entre EUA e China, a saída do Reino 
Unido da União Europeia (UE), entre outras, porém houve manutenção do crescimento do PIB mundial da ordem de 3,7%, 
alavancado pelo desempenho das economias de países emergentes da Ásia, e das economias desenvolvidas, em especial os EUA.

Houve trégua comercial ao final do ano, que aliviou as tensões dos mercados, porém não o suficiente para conter a forte 
retração no volume de investimentos globais, que recuou 19% em relação a 2017.

A concentração da queda dos investimentos ocorreu nos países desenvolvidos, porém também ocorreu em relação aos países 
emergentes e em desenvolvimento, como no Brasil, onde a redução nos investimentos externos foi de 13%, passando de US$68 
bilhões em 2017 para US$59 bilhões em 2018. O Brasil passou da 4a para a 9a colocação no ranking dos países considerados os 
maiores destinos de recursos produtivos, voltados para infraestrutura, fusões, aquisições, construção de fábricas, etc.

No Brasil, o ano de 2018 foi marcado pelo processo eleitoral e, devido a isso, medidas econômicas relevantes esperadas 
para o ano voltadas ao equilíbrio das contas públicas, como a reforma da Previdência, foram adiadas.

De forma global, atingimos o final do ano com crescimento do PIB da ordem de 1,1%, mantendo o mesmo passo do ano 
anterior, evidenciando uma recuperação lenta da economia nacional. A figura 6 abaixo demonstra tal posição:

O nível de desemprego, ainda que apresentando recuo em meados do ano de 2018, encerrou o ano no patamar de 12,3%, 
atingindo 12,9 milhões de brasileiros, segundo dados da PNAD Contínua do IBGE. Aumentou também, em cerca de 1 milhão 
de pessoas, o número total de brasileiros fora do mercado de trabalho e que não procuram emprego, atingindo o quantitativo 
total de 65 milhões de brasileiros nestas condições.

Foram tomadas medidas voltadas a melhorar o desempenho da economia, como a liberação do fundo PIS/PASEP em 
meados do ano, que injetou R$ 39,5 bilhões para 28 milhões de pessoas, ampliando o poder de consumo das famílias, porém 
não foi o suficiente para impactar significativamente a economia nacional.

Em 2018 houve aumento da informalidade e, segundo dados do SERASA, o índice de inadimplência das famílias registrou 
recorde histórico em julho/18, atingindo o total de 61,8 milhões de consumidores com contas atrasadas.

Com relação ao Estado do Rio de Janeiro, segundo estudos da FIRJAN, o desempenho em 2018 foi próximo ao apresentado 
no cenário nacional e a tabela 1abaixo ilustra a afirmativa:

Figura  6 - CRTL - Evolução do PIB nacional

Tabela 1- CRTL - PIB comparativo
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O setor da Construção Civil nacional e local continua sofrendo a influência negativa do elevado nível de desemprego 
e do menor volume de obras de infraestrutura no estado, reflexo da grave crise fiscal no estado e nos municípios.

As atividades profissionais ligadas às áreas das Engenharias Civil, Mecânica e Metalúrgica, juntas, respondem por 
aproximadamente 65% do que é registrado no regional e, por conseguinte, os resultados da conjuntura adversa dos 
últimos anos na construção civil e indústria, por certo, repercurtiram nos resultados do regional.

Além dos problemas conjunturais relatados, que constituem sérias ameaças às atividades do Conselho, acrescente-
se fatos relevantes que impactaram diretamente o regional ou o Sistema Confea/Crea como um todo. Foram eles:

1 - Despesas vultuosas anuais associadas à sentença final irrecorrível sobre a ação judicial envolvendo as perdas 
associadas ao Plano Bresser, obrigando o Conselho à incorporação aos salários dos empregados que ajuizaram a ação 
dos 26,6% das perdas do plano, bem como ao pagamento retroativo das diferenças salariais e dos encargos trabalhistas. 
         Foi celebrado, em 05/03/2013, acordo no Núcleo de Centralização de Execução e Conciliação do Tribunal 
Regional do Trabalho da 1a. Região-NUCECI,no valor total de R$89.872.253,31, para pagamento ao longo de 10 
anos. Como as negociações no NUCECI se iniciaram em 2012, com valores provisionais fixados e pagos, o último 
pagamento ocorrerá em agosto/2021. O valor total pago em 2018 foi de R$ 11,1 milhões.

2 - A Lei Federal no12.378, de 31/12/2010, que criou 
o Conselho de Arquitetura e Urbanismo do Brasil - CAU/
BR, e que retirou, dos quadros do regional, cerca de 
25.000 profissionais, com um impacto financeiro médio 
da ordem de 11% do orçamento.

3 - A Lei Federal no 13.639, de 26/03/2018, que criou os 
Conselhos Federais e Regionais dos Técnicos Industriais 
e Agrícolas, com efeito bem mais significativo que o 
anterior, que levou à diminuição de 84.379 registros 
no regional. Em 2018 o reflexo da saída dos técnicos 
foi apenas parcial, por envolver o repasse de 90% da 
arrecadação de anuidades apenas, porém para 2019 não 
ingressarão 100% das receitas provenientes dos técnicos. 
O impacto estimado para 2019 será da ordem de 22% na 
receita do regional.

Embora a quantidade de técnicos transferidos 
tenha sido 240% superior à de arquitetos, o impacto total final é proporcionalmente menor, tendo em vista 
que as anuidades pagas por profissionais de nível médio equivalem a 50% do valor das anuidades pagas por 
profissionais de nível superior, além do fato de que os arquitetos registravam um volume maior de Anotações de 
Responsabilidade Técnica-ART. 

Segundo informações do Confea, embora o Crea-SP registre o maior impacto na receita em termos de valores 
nominais, o Crea-RJ foi o regional que apresentou o maior impacto proporcional na receita em todo o Sistema 
Confea/CREA.

Sob a ótica das oportunidades, para o ano de 2019 as previsões de crescimento, ainda que em patamares 
conservadores, são boas, com cenário de crescimento do PIB nacional da ordem de 2,4% e de 2,9% do PIB do estado, 
tendo como principais vetores para tal crescimento da economia do estado o preço internacional do petróleo e a 
retomada de atividades da Petrobras, cujo novo plano de negócios prevê investimentos da ordem de R$ 320 bilhões 
nos próximos 4 anos. Há possibilidade de reversão parcial desta expectativa, dependendo do curso das ações de 
privatizações no estado.

O governo federal acena com o enfrentamento aos problemas estruturais do pais tais como a redução da máquina 
pública, a intensificação das privatizações e das concessões municipais, o reequilíbrio fiscal e a reforma da previdência, 
que trarão economia de dinheiro público e produtividade.

Afora os aspectos conjunturais, ainda há um universo de empresas não registradas expressivo dentro da área 
de atuação do Conselho (CNAE principal), caracterizando um “mercado potencial” para atuação futura de nossa 
Fiscalização.

A Administração está envidando esforços para a celebração de novos convênios com instituições públicas e 
privadas que garantam o mercado de trabalho para os profissionais registrados e que possibilitem a qualificação e o 
desenvolvimento das ações de fiscalização do regional.

Figura 7 - CRTL - Quantidade de profissionais ativos transferidos CAU e CFT
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CADEIA DE VALOR

Salvo pelo advento da Lei Federal no 13.639/2018, que impôs a adoção de uma série de medidas administrativas 
ao nível de praticamente todas as unidades do regional, não ocorreram mudanças significativas na legislação que 
trouxessem impacto em nosso modelo de negócios. 

Desta forma, a cadeia de valor do Crea-RJ permanece representada pela figura 8:

Figura 8 - CRTL - Cadeia de valor do Crea-RJ

Em nossa cadeia de valor procuramos demonstrar que a nossa demanda contempla as seguintes partes interessadas:

1. Os profissionais e pessoas jurídica dos ramos da engenharia e agronomia, para atuarem de forma regular, 
necessitam estarem habilitados perante do Crea-RJ, devendo para tanto, ser requerido junto ao Conselho o registro.

2.  A instituição de ensino que ministra curso de nível médio e superior necessita do seu cadastro e ter o curso 
anotado, em nosso Conselho. As atribuições conferidas aos egressos da instituição de ensino dependem da grade 
curricular correspondente ao curso ministrado, fator determinante para conferir as atribuições ao profissional, ou seja, 
aquilo que poderá executar no exercício da profissão.

3. A sociedade interage através de denúncias, que podem ser anônimas ou identificadas, relacionadas às atividades 
ligadas a engenharia e agronomia, quanto a existência de responsável técnico para a realização da obra/serviço, objeto 
da denúncia.

4. Os órgãos governamentais nas esferas municipal, estadual e federal, que realizam consultas diversas e pedidos 
de esclarecimento inerentes a atuação do Conselho, de profissional e de empresa, em atividades no âmbito da 
atuação do Crea-RJ.

Além das partes interessadas acima explicitadas, também integram tal grupo a Alta Administração do Conselho 
(Conselheiros, Presidência e Diretores), o corpo funcional, fornecedores e prestadores de serviço, englobados no grupo 
das atividades estratégicas ou de apoio,  bem como as Entidades de Classe e o Confea.

Tais demandas são acolhidas pela nossa principal atividade que é a nossa finalidade, visto que, o nosso papel 
institucional é o de habilitar os profissionais e pessoas jurídicas para atuarem de forma legal no exercício da engenharia 
e agronomia; fiscalizar e coibir as irregularidades, interagir com sociedade e zelar pela ética profissional.

Para que possamos cumprir o nosso papel com presteza, procuramos agir com respeito, cordialidade e dignidade 
junto ao nosso público, quanto aos requisitos e o prazo para a entrega do serviço requerido. Para isto, contamos com 
os elos dos processos de gestão, apoio e de assessoramento, para que possamos gerar valor para o profissional e a 
sociedade.
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Planejamento Estratégico e Governança

PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO

Ao assumir a gestão em 2018, a atual administração identificou que o Planejamento Estratégico correspondente ao 
período 2016/2017 não sofrera revisão em seu segundo ano. 

Como já citado anteriormente, devido à lei de criação dos Conselhos dos Técnicos Industriais e Agrícolas, um grande 
número de ações de ordem operacionais voltadas à viabilização da implantação dos citados Conselhos tiveram que ser 
tomadas desde o início do exercício, impactando no prazo para realização do Planejamento Estratégico em tempo hábil 
para definir os objetivos estratégicos para 2018.

Desta forma a Administração optou por estabelecer algumas ações prioritárias para 2018, considerando algumas 
ações estratégicas do plano anterior que ainda estavam em curso e, em paralelo, tomar as medidas para que o 
Planejamento Estratégico para o período 2019/2021 fosse realizado, ainda em 2018.

Em novembro/2018 os encontros para o Planejamento Estratégico 2019/2021 foram realizados, durante os quais 
revisamos o Planejamento Estratégico - Ciclo 2016/2017, na intenção de avaliar se os desafios, a identidade e as estratégias 
nele contemplados ainda nos norteariam. Em decorrência desta iniciativa, a nossa identidade organizacional foi revisada 
e adequada aos padrões orientados pela ENAP, bem como, a elaboração do mapa estratégico e, consequentemente, o 
realinhamento dos objetivos estratégicos com ajustes das ações estratégicas a serem realizadas no Ciclo de 2019-2021.

A íntegra do Planejamento Estratégico (figura 9) pode ser obtida no link (crea-rj.org.br/wp-content/uploads/2019/05/
Planejamento-estrategico.pdf) e os objetivos estratégicos que serão trabalhados ciclo 2019-2021, buscam demonstrar as 
nossas diretrizes para os segmentos, conforme representado na figura 10:

Figura 9 - CRTL - Planejamento Estratégico - PE Figura 10 - CRTL - Diretrizes por segmento do PE

PLANEJAMENTO ESTRATÉGICO - CICLO 2019-2021

Os objetivos estratégicos para o Ciclo 2019-221 são:

1. Formalizar convênios e parcerias com órgãos públicos e privados (com 3 ações estratégicas)
2. Promover soluções criativas, inovadoras, econômicas e com qualidade (com 5 ações estratégicas)
3. Revisar e propor melhorias dos processos das atividades fim e meio (com 1 ação estratégica)
4. Elaborar normas técnicas comuns às Câmaras Especializadas e com outros conselhos de atividades afins 

	 (com 4 ações estratégicas)
5. Investir em campanha de publicidade (com 1 ação estratégica)
6. Intensificar a transparência e os serviços prestados (com 1 ação estratégica)
7. Contribuir através de ação da Presidência do Crea-RJ junto ao Colégio de Presidentes com assuntos pertinentes 

	 ao legislativo, Judiciário e órgãos de controle externo (com 1 ação estratégica)
8. Criar mecanismos de controle e atuação de estrangeiros (pessoas físicas e jurídicas) (com 2 ações estratégicas)
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Os objetivos estratégicos estão em curso de desdobramento em Planos de Ação e o Mapa Estratégico para o triênio 
2019/2021 está demonstrado na figura 11:

Dentre as estratégicas do período 2016/2017 cujas ações tiveram seguimento em 2018, apontamos:
I- Implantar aprimoramento da governança institucional
II- Melhorar o atendimento ao profissional e à empresa de forma a reduzir prazos e aumentar a satisfação
III- Implementar a modernização tecnológica
IV- Aprimorar a comunicação
V- Estruturar a função de RH, implementando práticas de gestão de pessoas		

Os principais resultados destas ações serão reportados em diferentes seções, em especial na seção destinada aos 
resultados da instituição em 2018.

Figura 11 - CRTL - Mapa Estratégico do Crea-RJ
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GOVERNANÇA

A Estrutura de Governança do Crea-RJ guarda relação direta com os níveis de responsabilidade da administração/
gestão da autarquia e visa ao atendimento à sociedade em geral, às pessoas jurisdicionadas (físicas e jurídicas) e outros 
interessados (público assistido pelos profissionais e empresas jurisdicionadas).

MODELO DE GOVERNANÇA

O modelo de governança do Crea-RJ contempla, como organização externa superior normativa, o Confea - Conselho 
Federal de Engenharia e Agronomia.

A Alta Administração é composta pelo Plenário, Presidência e Diretoria.

As instâncias de apoio externo envolvem as auditorias independentes e a sociedade civil demandante e, ao nível 
interno, reúnem as Câmaras Especializadas e Comissões do Plenário, assim como as unidades de Controladoria, de 
Ouvidoria e, a partir de 2018, da Auditoria Interna, atuando na avaliação, direção e monitoramento das ações planejadas, 
executadas e o seu controle, visando aferir se o Conselho está alcançando os valores para os profissionais e a sociedade..

A estrutura auxiliar do Crea-RJ é composta por órgãos de caráter permanente, especial ou transitório, com o objetivo 
de garantir apoio à estrutura básica, nos limites de sua competência específica, conforme dispõe a Resolução no 1.003, 
de 13 de dezembro de 2002.

Assim, nosso modelo de governança é representado esquematicamente conforme figura 12 abaixo:

Nesta estrutura, as comissões permanentes do Crea-RJ figuram como órgãos deliberativos e têm por finalidade 
auxiliar o plenário, a diretoria ou a câmara especializada na apreciação e desenvolvimento de atividades relacionadas a 
um tema específico de caráter legal, técnico ou administrativo.

As ações de governança no regional ainda não estão estruturadas para o estreito cumprimento do que determina o 
Decreto no 9.203/2017, de 22 de novembro de 2017, em especial no que tange ao gerenciamento de riscos, porém há 
iniciativa de formalizar tal procedimento em 2019, inclusive com os critérios citados no Acórdão 588/2018 – TCU, visando 
consolidar o grau de maturidade em relação a governança.

Figura 12 - CRTL - Modelo de governança                                          

ESTRUTURA DE GOVERNANÇA DO CREA-RJ
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INFORMAÇÕES ADICIONAIS SOBRE A ESTRUTURA DE GOVERNANÇA

O Regimento Interno do Crea-RJ, em vigor desde 9 de dezembro de 2004, que define composições e competências,e 
encontra-se disponível no link (https://novoportal.crea-rj.org.br/regimento/), porém seguem informações gerais e 
estatísticas sobre as áreas que integram a Governança do regional.

PLENÁRIO

O Plenário do Crea-RJ é o órgão colegiado decisório da estrutura básica que tem por finalidade decidir os assuntos 
relacionados às competências do Conselho Regional, constituindo a segunda instância de julgamento no âmbito de sua 
jurisdição, ressalvado o caso de foro privilegiado.

É constituído por um presidente e por conselheiros regionais, brasileiros, diplomados nas áreas de engenharia, da 
agronomia, da geologia, da geografia e da meteorologia, representando grupos profissionais de cada instituição de 
ensino superior ou as entidades de classe de profissionais de nível superior, devidamente registrados do Conselho, 
segundo critérios de proporcionalidade estabelecidos em Resolução específica.

A composição do Plenário do Crea-RJ em 2018 compreendeu 87 conselheiros titulares empossados, sendo 16 
representantes de Instituições de Ensino e 71 representantes de Entidades de Classe. A íntegra da composição do 
Plenário será apresentada no ANEXO II.

PRESIDÊNCIA

As atividades do Crea-RJ são dirigidas pelo presidente que exerce as funções previstas na Lei n°5.194, de 1966 
de forma honorífica, sendo vedado ao profissional ocupar o cargo eletivo de presidente no Crea por mais de dois 
períodos sucessivos.

O presidente do Crea é substituído na sua falta, impedimento, licença ou renúncia pelos membros da diretoria na 
seguinte ordem:

- 1° vice-presidente;
- 2° vice-presidente;
- 1° diretor-administrativo;
- 2° diretor-administrativo; ou
- 3° diretor-administrativo.
Ocorrendo vacância do cargo de presidente haverá nova eleição nos termos da Lei n° 8.195, de 1991, e de resolução 

específica, se o prazo para término do mandato for superior a doze meses.

DIRETORIA

A diretoria é eleita pelo Plenário do Crea-RJ, por um período de um ano, podendo ser renovado por mais um 
período, caso cada um de seus integrantes sejam eleitos novamente, conforme Lei Federal no 5.194/66 e Lei Federal 
no 8.195/91. O mandato encerra-se na primeira sessão plenária ordinária do ano seguinte, ressalvado o caso de 
conclusão de mandato de conselheiro regional neste período.

A diretoria é o órgão executivo da estrutura básica do Crea que tem por finalidade auxiliar a Presidência no 
desempenho de suas funções e decidir sobre questões administrativas e é constituída pelo presidente e por 8 
conselheiros regionais, eleitos pelo Plenário na primeira sessão plenária ordinária do ano, sendo permitida uma 
única recondução.

Em 2018 ocorreram 13 reuniões de Diretoria e foram expedidas 18 Decisões. Outras informações sobre a 
Diretoria e sua composição 2018 já foram fornecidas anteriormente.
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CÂMARA ESPECIALIZADA

A Câmara Especializada é o órgão decisório da estrutura básica do Crea-RJ que tem por finalidade apreciar e decidir 
os assuntos relacionados à orientação, à fiscalização do exercício profissional, e sugerir medidas para o aperfeiçoamento 
das atividades do Conselho Regional, constituindo a primeira instância de julgamento no âmbito de sua jurisdição, 
ressalvado o caso de foro privilegiado.

As Câmaras Especializadas são constituídas na primeira sessão plenária ordinária do ano de acordo com a proposta de 
composição com a renovação do terço do Plenário aprovada pelo Confea e é composta por, no mínimo, três conselheiros 
regionais da mesma modalidade profissional.

São instituídas, no âmbito do Crea-RJ as seguintes Câmaras Especializadas:
- Câmara Especializada de Engenharia de Agrimensura, Cartografia e Geografia – CEACG
- Câmara Especializada de Agronomia – CEAgro
- Câmara Especializada de Engenharia Civil – CEEC
- Câmara Especializada de Engenharia Elétrica – CEEE
- Câmara Especializada de Engenharia Florestal – CEEF
- Câmara Especializada de Engenharia Mecânica e Metalurgia – CEEM
- Câmara Especializada de Engenharia Química – CEEQ
- Câmara Especializada de Engenharia de Segurança do Trabalho – CEEST
- Câmara Especializada de Geologia e Minas – CEGM

COMISSÃO PERMANENTE

A comissão permanente é o órgão deliberativo da estrutura de suporte que tem por finalidade auxiliar o Plenário 
do Crea no desenvolvimento de atividades contínuas relacionadas a um tema específico de caráter legal, técnico ou 
administrativo.

São instituídas, no âmbito do Crea-RJ, as seguintes comissões permanentes:
- Comissão de Atos Administrativos Normativos - CAN
- Comissão de Educação - CED
- Comissão de Ética Profissional - CEP
- Comissão de Meio Ambiente - CMA
- Comissão de Orçamento e Tomada de Contas - COTC
- Comissão de Análise e Prevenção de Acidentes – CAPA
- Comissão de Relações Institucionais - CRI
- Comissão de Renovação do Terço-CRT
A comissão permanente é subordinada ao Plenário e é constituída na primeira sessão plenária ordinária do ano, 

sendo composta por cinco conselheiros regionais, exceção feita à Comissão de Ética Profissional, composta por sete 
membros.

COMISSÃO ESPECIAL

A comissão especial é o órgão que tem por finalidade auxiliar os órgãos da estrutura básica no desenvolvendo de 
atividades de caráter temporário relacionadas a um tema específico de caráter legal, técnico ou administrativo.

São instituídas pelo Plenário do Crea, quando necessário, as seguintes comissões:
- Comissão de Sindicância e de Inquérito - CSI
- Comissão do Mérito - CM
- Comissão Editorial - CED
- Comissão Eleitoral Regional - CER



30

AUDITORIA INTERNA E CONTROLADORIA

Inserida dentro de uma cadeia de valor de estratégia, gestão e suporte, a Auditoria Interna da Autarquia foi instituída 
no ano de 2018 com competências de avaliação sistemática e de consultoria, sempre de forma independente e objetiva, 
visando adicionar valor e melhorar as ações de governança, gerenciamento de riscos e controles internos.

As ações organizadas em 2018, em fase inicial de estruturação da unidade, seguiram o modelo da Auditoria 
Institucional do Conselho Federal, estabelecendo diretrizes para o alcance de resultados.

Diretrizes correlacionadas:

Considera-se relevante destacar que as ações de 
auditoria produzidas em anos anteriores, sob a ótica 
das Auditorias Institucionais do Confea, além dos 
acompanhamentos de auditorias dos órgãos de controle 
externo, produziram elementos que conduziram análises, 
recomendações e novas verificações de conformidade nos 
processos de gestão da Autarquia.

Tais ações e verificações de conformidade em processos 
internos, no ano de 2018, foram realizadas tomando 
como base os apontamento da Auditoria Institucional do 
Confea referente ao exercício de 2016, último auditado 
pelo federal. Foram 35 não conformidades corrigidas a 
partir de 2018, em um universo de 59 não conformidades 
apontadas, o que representa um índice de 60,3% de 
correção. 

Esse resultado é função das atuações conjuntas das 
áreas responsáveis envolvidas e das unidades de Auditoria 
e Controladoria do Conselho no ano de 2018, conferindo 
eficiência nas ações de correção.

	 Acrescente-se que, das 24 não conformidades ainda não corrigidas, algumas encontram-se sob defesa junto à 
auditoria do Confea e outras em curso de tratamento, como por exemplo a abertura de sindicância ou ações junto às 
Câmaras Especializadas.

A controladoria é unidade vinculada à presidência do Crea-RJ e tem por finalidade resguardar a gestão orçamentária, 
financeira, patrimonial, de pessoal, contábil e dos demais sistemas administrativos e operacionais, bem como o 
cumprimento dos objetivos institucionais do sistema Confea/Crea e, especialmente, prestar auxílio e assessoria técnica 
no acompanhamento da gestão e controle do Crea-RJ e seus órgãos consultivos, por meio de ações orientativas, 
preventivas e corretivas.

Atua de forma a reunir e validar os dados das unidades do Crea-RJ, transformando-os em relatórios gerenciais e 
possibilitando a elaboração de ações em níveis estratégico, tático e operacional.

Em relação às gerências e superintendência, atua através dos indicadores de gestão gerados por ambos, passando 
por análise crítica e verificação de pontos de melhoria do sistema e também apoia na verificação dos processos em 
andamento, principalmente as aquisições e contratações de serviços, emitindo pareceres.

Figura 13 - AUDI - Índice de não conformidade 2018
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AÇÕES DA AUDITORIA E DA CONTROLADORIA EM 2018

Desafios para 2019:
Em 2019, cumpre-nos dar continuidade à missão do Conselho e consolidar a governança e gestão estratégica. 

Para esta finalidade, alguns desafios se tornam presentes na Auditoria Interna.
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Publicidade:
As informações disponíveis na área de Auditoria buscam cumprir a Lei de Acesso a Informação – LAI (Lei n° 12527, de 
18/11/2011), fornecendo ao cidadão ferramenta de consulta no Portal do Crea-RJ.

	 Links para Acesso à Informação:

	        Acórdãos do TCU
https://novoportal.crea-rj.org.br/acordaos-do-tcu/

Relatórios de Auditoria da CGU

https://novoportal.crea-rj.org.br/relatorios-de-auditoria-da-cgu/

Relatórios de Auditoria do Confea

https://novoportal.crea-rj.org.br/gestao-transparente/auditoria-confea/

Relatórios de Auditoria Independente

https://novoportal.crea-rj.org.br/gestao-transparente/auditoria-independente/

AUDITORIA INDEPENDENTE

Diferentemente do ocorrido em exercícios anteriores, a contratação de empresa para auditar o exercício de 2017 
não foi realizada, apesar da existência de processo administrativo para tal, em decorrência do contingenciamento de 
despesas motivado pela saída dos técnicos do sistema.  

Uma das metas para o exercício de 2019 é contratar os serviços de auditoria independente, com recursos oriundos do 
Programa de Sustentabilidade do Sistema Confea/Crea-PRODESU, para auditar os exercícios de 2017 e 2018, já prevista 
na proposta orçamentária de 2019.

ATIVIDADES DE CORREIÇÃO E APURAÇÃO DE ILÍCITOS ADMINISTRATIVOS

Como já mencionado anteriormente, o Plenário do Crea-RJ possui competência regimental para, quando necessário, 
instituir Comissão de Sindicância e de Inquérito – CSI, para assessorar o Plenário ou a Presidência em assuntos de natureza 
administrativa, contábil e financeira. A CSI também pode ser instituída pelo Presidente, ao tomar conhecimento de fatos 
que necessitam apuração de infrações disciplinares associadas ao exercício de cargo ou função.

A Comissão de Sindicância e Inquérito é instituída por meio de Portaria e é composta por cinco membros eleitos 
pelo Plenário, com prazo máximo de 90 dias para conclusão dos trabalhos, admitida, em caráter excepcional, uma 
prorrogação de prazo por igual período, mediante fundamentação.

A Comissão para Processo Administrativo Disciplinar-PADtambém é instituída através de portaria, nomeando, no 
mínimo, 03 (três) funcionários efetivos como membros.

Tanto no caso da CSI quanto no PAD, é disponibilizada a assessoria jurídica da unidade competente, seguindo 
os ditames da lei nº 8.112/90 e assegurando o direito da ampla defesa e do contraditório, através da notificação ao 
interessado e da entrega de cópias de todos os atos processuais.

No caso dos PADs, a comissão realiza oitivas dos envolvidos e testemunhas arroladas, realiza diligências, recebe 
defesa escrita e, conclui seus trabalhos encaminhando o relatório final e os autos ao presidente do Crea-RJ, competente 
para proceder o julgamento.

Confirmados os fatos e identificado(s) o(s) autor(es), legitimará o enquadramento do(s) mesmo(s) no art. 482, da 
consolidação das leis do trabalho – CLT e, caso haja indícios de infração penal, cópias dos autos são encaminhadas à 
Delegacia da Polícia Federal ou ao Ministério Público Federal (MPF), conforme o caso.
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O Crea-RJ não entendeu como conveniente, até o 
momento, devido aos poucos casos concretos existentes, 
a instalação de comissão processante permanente e 
edição de regulamento que defina, passo a passo, o 
procedimento a ser seguido pelas comissões, uma vez que 
adotamos as regras básicas da Lei nº 8.112/90.

Porém, em 2018 a Alta Administração do Conselho, 
no propósito de se adequar aos diversos regramentos 
que tratam das atividades correcionais, em especial os 
emanados do TCU, desenvolveu, aprovou e divulgou para 
todo o corpo funcional, o CÓDIGO DE CONDUTA ÉTICA DO 
Crea-RJ.

Em 2018 foram instaurados 6 processos, sendo 
3 sindicâncias e 3 PAD, contra apenas 1 processo de 
sindicância em 2017. Dos 6 processos, 5 foram concluídos 
e 1, pelo fato da comissão ter sido instalada ao final de 
dezembro/2018, ainda está em curso.

Foram aplicadas duas penas de advertência, vez que os 
processos não envolveram danos ao erário.

CANAIS DE COMUNICAÇÃO

O Crea-RJ disponibiliza via internet para a sociedade (público em geral) consultas a profissionais e empresas 
registradas e demais assuntos afins, além de denúncias e do acesso à Ouvidoria. 

No portal do Crea-RJ também está disponibilizado um link relacionado à Lei de Acesso à Informação - LAI 
(https://novoportal.crea-rj.org.br/gestao-transparente). Além disso, há também ferramentas de mídias sociais, tais como: 
Facebook, Instagran, Youtube, Linkedin e Chat, bem como notícias no portal e na WebTV.

Dos canais de relacionamento do Crea-RJ com a sociedade, a Ouvidoria é um canal que tem a função de ampliar o 
nível de comunicação com os profissionais, pessoas jurídicas, entidades de classe, instituições de ensino, funcionários 
efetivos, funcionários de cargos em função, estagiários, funcionários terceirizados, fornecedores, órgãos públicos e a 
sociedade, registrando suas manifestações (sugestões, reclamações, denúncias, críticas, agradecimentos/elogios e 
solicitações) de maneira a tornar o Conselho mais eficiente e fortalecendo o exercício da cidadania.

Através do portal do Crea-RJ o acesso ao sistema Ouvidoria Online agiliza o relacionamento com o cidadão, 
facilitando o envio e acompanhamento de sua manifestação pelo número de registro de sua ocorrência, possibilitando 
o recebimento de mensagens de retorno (via e-mail) e acompanhamento da Ouvidoria.

A Ouvidoria do Crea-RJ atua em última instância, na mediação das demandas, depois de esgotadas todas as 
possibilidades de solução pelas demais unidades organizacionais do Crea-RJ.

O primeiro contato, portanto, é feito com a Central de Relacionamento do Crea-RJ pelo telefone (21) 2179-2007 ou 
pelo portal www.crea-rj.org.br - opção Atendimento Online ou ainda pelo Atendimento presencial.

Canais de Atendimento disponibilizados pela 
Ouvidoria do Crea-RJ:
•     Sistema Ouvidoria Online (disponível no Portal)
•     Contato Telefônico (21) 2179- 2009, 2179-2011 
       e 2179-2012
•     E-mail: ouvidoria@crea-rj.org.br
•     Correspondência e Presencial: Rua Buenos Aires, 40 -  
       sobreloja - sala 3, Centro, RJ, CEP: 20.070-022 - horário  
       de funcionamento: 2ª a 6ª feira das 9 às 18h.

O Conselho disponibiliza a Carta de Serviços do Crea-
RJ via Portal e o acesso é feito pelo site: (https://novoportal.
crea-rj.org.br/carta-de-servicos). A atualização da Carta de 
Serviços está prevista para 2019.

Figura 14 - CRTL - Código de Conduta Ética do Crea-RJ

Figura 15 - CRTL - Carta de Serviços do Crea-RJ
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RESULTADOS DO SERVIÇO DE OUVIDORIA

As figuras 16 a 18 abaixo indicam o histórico de demandas recebidas pela Ouvidoria no período de 2015 a 2018 e a 
abertura do Índice de Resolubilidade em 2018:

Figura 16 - OUVI - Quantidade de demandas à Ouvidoria

Figura 17 - OUVI - Índice de resolubilidade de manifestações em 2018

Figura 18 - OUVI -Histórico de resolubilidade de manifestações 2015-2018
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As manifestações recebidas pela Ouvidoria são registradas no Sistema Ouvidoria Online e após analisadas, são 
repassadas às unidades organizacionais responsáveis pelo atendimento, conforme abaixo:

Fluxo de tratamento das manifestações

Denúncias, reclamações, sugestões, críticas, solicitações, pedidos de informações, elogios e agradecimentos, podem 
ser encaminhadas via portal, e-mail, carta, contato telefônico ou pessoalmente.

Em 2018, assim como nos anos anteriores, o principal canal de contato utilizado foi o Portal da Transparência (acesso 
ao sistema da Ouvidoria), responsável por 90% das manifestações recebidas na Ouvidoria. As figuras abaixo ilustram o 
quantitativo de recebimento de manifestações por canal de contato utilizado e a distribuição por tipo de manifestação:

Com objetivo de ampliar e aperfeiçoar a comunicação com os profissionais, o Crea-RJ, através de ações da 
Assessoria de Comunicação - AMAC, buscou otimizar a presença digital do Conselho, tanto ao nível do portal 
quanto nas redes sociais. 

A página no Facebook pode ser considerada hoje o canal mais ágil de comunicação com os profissionais e 
com a sociedade. Fizemos internamente estudo de perfil e comportamento dos usuários e, ao acompanharmos 
cada publicação por um período de tempo, foi possível identificar os temas de maior interesse e assim reorganizar 
editorialmente as publicações de forma a tornar nossa comunicação mais direta e de interesse do usuário. 

Figura 19 - OUVI - Fluxo de tratamento das manifestações

Figura 21 - OUVI - Distribuição por tipo de manifestaçãoFigura 20 - OUVI - Quantitativo de manifestações por canal de contato
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Atualmente seguimos rotina de publicação diária de 2 a 3 notas, sempre buscando equilibrar notícias de 
prestação de contas institucional com oferta de cursos e oportunidades e novidades no campo tecnológico.

Estabelecemos rotina de respostas aos usuários que usam este canal para tirar dúvidas, buscando manter a 
diretriz de que o Facebook não é um canal de atendimento e sim de informação, mas sem nos furtar de prestar ali 
informações até um determinado nível em que direcionamos o interessado aos canais de atendimento adequados. 

Este posicionamento nos fez ampliar a rede de seguidores de 14.685 (Mar/18) para 17.011 (Dez/18), de forma 
orgânica, ou seja, sem nenhum investimento. 

Ainda sobre o portal do Crea-RJ, mantivemos em 2018, na primeira página, banners informativos com conteúdo 
relevante não apenas para profissionais do Sistema, mas também para o público em geral. Ali publicamos de 
forma interativa chamadas como: horários excepcionais de atendimento, mudanças na ART, eventos, cursos e 
notícias institucionais. 

Embora o foco do portal seja o acesso aos serviços online, neste canal de comunicação disponibilizamos a nossa 
WebTV, espaço audiovisual onde apresentamos reportagens, eventos externos e programas disponibilizados em 
nosso estúdio, localizado na sede do Crea-RJ.

Por fim, vale ressaltar que revisamos a grade de produção da WebTV agregando mais conteúdo próprio, o qual é 
executado pelo quadro funcional. 

Em adição, criamos em 2018, uma área exclusiva para notícias das Entidades de Classe que têm assento no 
Crea-RJ com o objetivo de disseminar informações e oportunidades para os profissionais. Neste mesmo ano, 
contabilizamos 1.395.879 acessos ao portal, sendo contemplados todos os acessos aos conteúdo disponível.

Figura 23 - AMAC - Perfil seguidores

Figura 22 - AMAC - Perfil Facebook Figura 24 - AMAC - Perfil Instagram

No final de 2018, pudemos nos debruçar sobre o 
perfil do Crea-RJ no Instagram e hoje contamos com 
4.309 seguidores.
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Além da cobertura de agendas institucionais, criamos programas de debates, entrevistas e resgate histórico. Em 
outra direção, produzimos programas voltados à inovação e à disseminação da produção acadêmica. Grande parte de 
nossa produção é voltada para tutorial e programas de perguntas e respostas sobre as principais questões que chegam 
aos canais de atendimento do Crea-RJ, conforme tabela 2.   

PERFIL DO CANAL - FAIXA ETÁRIA
25 a 34 anos – 55% (100% masculino)
35 a 44 anos – 26% (100% masculino)
45 a 54 anos – 19% (70% feminino e 30% masculino)

Tabela 2 - AMAC - Produção WebTV

Figura 25 - AMAC - Portal do Crea-RJ
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Aferição do grau de satisfação dos cidadãos-usuários  
O regional afere periodicamente o grau de satisfação das partes interessadas que se utilizam de nossos serviços 

através de pesquisa de satisfação, sob condução da Gerência das Regionais, que é realizada via email após cada 
atendimento presencial realizado. 

Os indicadores mensais em 2018 se apresentaram conforme figura 27 abaixo:

O atingimento de resultado ligeiramente abaixo da 
meta anual fixada tem ensejado a ação dos gestores no 
sentido de ampliar a gama de serviços disponibilizados 
on-line, que é uma demanda recorrente dos interessados.

Resultados da Lei de Acesso à Informação – LAI
Com objetivo de ampliar o conhecimento dos 

profissionais ligados ao Sistema e da população em geral 
sobre o Conselho, suas atribuições e responsabilidades, 
o Portal do Crea-RJ em cumprimento a Lei n° 12.527 
de 18/11/2011, mantém informações disponíveis e de 
fácil visualização, acessível a qualquer cidadão sem 
necessidade de senha ou preenchimento de formulários 
de identificação, sendo possível verificar informações, 
entre elas: Carta de Serviços,Composição de Câmaras 
Especializadas, Comissões, Plenário, Concursos, Estrutura 
Organizacional, Gestão Orçamentária e Financeira, 
Licitações e parcerias, Auditorias, Legislação e Sistema 
CONFEA, além de acessar o Sistema Ouvidoria Online.

Em 2018 foram realizados 49.214 acessos à página 
da LAI, em média 4.101 acessos por mês. As buscas por informações concentram-se nos temas Licitações e Pessoal.

Figura 26 - AMAC - Canal WebTV (https://www.youtube.com/channel/UCQqCd6Cy3b0ky5XUszT9ryQ)

Figura 27 - GERE - Indicador de grau de satisfação de parte interessada
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Os links para acesso as informações divulgadas no Portal Transparência - Acesso a Informação

Institucional: https://novoportal.crea-rj.org.br/gestao-transparente/institucional/

Legislação: https://novoportal.crea-rj.org.br/gestao-transparente/legislacao/

Planejamento: https://novoportal.crea-rj.org.br/gestão-transparente/planejamento/

Part. Social: https://novoportal.crea-rj.org.br/gestao-ransparente/participacao-social/

Auditoria: https://novoportal.crea-rj.org.br/gestao-transparente/auditoria/

Convênios e Transferências: https://novoportal.crea-rj.org.br/gestao-transparente/convenios-e-transferencias/

Orçamento: https://novoportal.crea-rj.org.br/gestao-transparente/orcamento/

Receitas e Despesas: https://novoportal.crea-rj.org.br/gestao-transparente/receitas-e-despesas/

Viagens: https://novoportal.crea-rj.org.br/gestao-transparente/viagens/

Licitações e Contratos: https://novoportal.crea-rj.org.br/gestao-transparente/licitacoes-e-contratos/

Gestão de Pessoas: https://novoportal.crea-rj.org.br/gestao-transparente/gestao-de-pessoas/

Perguntas Frequentes: https://novoportal.crea-rj.org.br/perguntas-frequentes/

Serviço de Informação ao Cidadão (SIC): https://novoportal.crea-rj.org.br/gestao-transparente/sic/

A Ouvidoria do Crea-RJ, responsável por assegurar o cumprimento das normas relativas ao acesso à informação, 
possui os seguintes desafios para 2019:

MEDIDAS PARA GARANTIR A ACESSIBILIDADE AOS PRODUTOS, SERVIÇOS E INSTALAÇÕES

O Crea-RJ, visando atender os requisitos legais, procura manter 
o atendimento ao cidadão em locais onde o acesso é facilitado, 
prioritariamente no nível térreo de suas unidades de atendimento, com 
rampas de acesso em algumas unidades. 

No prédio sede já dispomos de instalações sanitárias especiais no setor 
de Atendimento ao Público e em alguns andares, em conformidade com a 
NBR 9050.

Nosso objetivo é proceder gradativamente à adequação de todos 
os imóveis do Conselho, prioritariamente os pontos de atendimento, 
aos ditames da Lei 10.098/2000, quer para o público como para o corpo 
funcional, a fim de assegurar acessibilidade adequada a todos.

Sob o prisma dos serviços de atendimento e em atenção à legislação 
vigente, o Conselho já realiza a prática do atendimento prioritário nas suas 

unidades de atendimento para idosos, gestantes e portadores de necessidade especiais.

Também é meta da Administração iniciar em breve o desenvolvimento do site do Conselho de modo a adequá-lo ao 
conceito de site acessível, de acordo com o eMAG - Modelo de Acessibilidade em Governo Eletrônico.

Desenvolvimento da funcionalidade “Acessibilidade“ na área do Portal de Transparência.

Desafios para 2019

Implantação da funcionalidade “e-SIC“, para registro e acompanhamento de requerimentos 
feitos pelos cidadãos, no módulo de acesso de informação.
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Gestão de Riscos e Controles Internos
Conforme já mencionado em capítulo anterior, o regional ainda não institucionalizou o processo de Gestão de Riscos, 

em consonância com as determinações contidas no Decreto nº 9.203/2017, de 22 de novembro de 2017, registrando que 
uma das metas para 2019 é implantar o processo dentro de toda sua abrangência e seguindo os diferentes ritos periódicos 
de controle ou medições, avaliação e adoção de medidas corretivas, bem como a definição de nossa matriz de riscos.

Ainda que o processo não seja tratado com toda a maturidade, formalidade e relevância necessária, não podemos deixar 
de registrar que o regional já procede à avaliação de riscos estratégicos ao nosso negócio ao realizar os encontros periódicos 
para formalização e revisão do Planejamento Estratégico, quando forças e fraquezas, oportunidades e ameaças são avaliadas, 
de forma conjunta, pela Alta Administração e pelos responsáveis pelas gestões tática e operacional do Conselho.

Dois dos objetivos estratégicos definidos para o período 2019/2021 representam um enfrentamento direto aos 
riscos inerentes à atuação do Conselho: o primeiro envolvendo a revisão dos processos de gestão, que compreendem 5 
macroprocessos, 34 processos, 210 subprocessos e 414 procedimentos operacionais padrão; o segundo voltado à elaboração 
de normas técnicas comuns às Câmaras Especializadas.

A ação direcionada aos processos, que contemplará os riscos operacionais de cada processo, tenderão a minimizar o risco 
de ocorrência de falhas nas rotinas ao passo que a ação voltada à elaboração de normas técnicas tenderá a tornar a fiscalização 
do exercício profissional e o apoio técnico às Câmaras Especializadas mais efetivos, com redução de falhas nas autuações bem 
como nas instruções processuais voltadas aos julgamentos .

Na esfera administrativa, a revisão do organograma, com a criação da Gerência de Recursos Humanos, já visou ao 
investimento no corpo funcional como um todo, com reflexo na minimização dos riscos de ações trabalhistas.

A criação da Coordenação de Desenvolvimento Humano em 2018 propiciou um aprofundamento das análises sobre as 
necessidades de desenvolvimento funcional, registrando o maior nível de investimento em treinamento dos últimos 10 anos, 
em termos nominais, com inegável reflexo positivo aos riscos de falhas operacionais.

Propiciou também um maior estreitamento na interface com os funcionários, com aprofundamento do conhecimento 
dos fatos que os afetem diretamente, coletiva ou pessoalmente, e que já estão permitindo antever melhoria nos índices de 
absenteísmo e nas condições laborais em breve.

Ao nível da Procuradoria Jurídica, tanto na esfera judicial cível como trabalhista, é realizada contínua análise de risco de 
sucesso para a totalidade das ações em curso, conforme demonstrado no modelo indicado na tabela 3:

Outro marco importante voltado ao gerenciamento de riscos, em especial à manutenção da disponibilização dos 
serviços ao público e à segurança das informações, é estabelecido no PDTI - Plano Diretor de Tecnologia da Informação, 
que dá ênfase ao desenvolvimento de novos sistemas como o SIACOL (sistematização do processo de avaliação e 
julgamento de processos pelas Câmaras Especializadas de acordo com regras de procedimentos predefinidas), bem 
como ao controle de todo o parque informatizado do Conselho, tais como os contínuos monitoramentos de controle 
de acessos, de disponibilização do sistema corporativo e do portal, entre outros pontos que serão abordados à frente.

Enfim, o gerenciamento de riscos no regional é real e contínuo, porém carece de se revestir da técnica imposta pelos 
órgãos de controle externo.

Tabela  3 - PJUD - Relatório geral de processos cíveis em curso
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Resultados da Gestão

Como  já mencionado anteriormente, em 2018 
o regional, por força da ausência de revisão do 
Planejamento Estratégico em 2017, operou com foco 
em ações prioritárias que foram conduzidas pelas 
diferentes unidades do Conselho, todas porém voltadas 
para a melhoria dos resultados da UPC.

Na sequência abordaremos os principais resultados 
das unidades.

PLENÁRIO

Os principais números do Plenário em 2018 podem 

ser vistos na tabela 4.

Ao longo do exercício de 2018, o colegiado se 
manteve acima da meta de deliberar ao menos 80% dos 
processos pautados para cada sessão plenária. Tabela 4  - UNAP - Resumo Atividades Plenário

Figura 28 - UNAP - Indicador Desempenho Deliberação Processos - Plenário

CÂMARA ESPECIALIZADA

Em 2018 os principais números das Câmaras Especializadas foram:

Tabela 5 - CACC - Resumo Atividades Finalísticas das Câmaras Especializadas
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Ao final de 2018, em apoio aos trabalhos realizados pela Gerência Técnica voltados para a redução do número de 
protocolos para julgamento pelas Câmaras Especializadas, foi julgado um número expressivo de processos, conforme 
refletido no Indicador de Desempenho abaixo:

COMISSÃO PERMANENTE

Em 2018 os principais números das Comissões Permanentes foram:

Figura 29 - CACC - Indicador Desempenho Deliberação Processos - Câmaras Especializadas

Tabela 6 - CACC - Resumo Atividades Finalísticas das Comissões Permanentes

GERÊNCIA DE FISCALIZAÇÃO - GFIS

A fiscalização do exercício e atividades das profissões reguladas pela Lei nº 5.1294/66 é atividade desenvolvida 
pela Crea-RJ com o objetivo de apurar as possíveis irregularidades quanto aos que realizam atos ou prestam 
serviços, públicos ou privados, reservados aos administrados pelo sistema Confea/Crea, sendo, sempre que possível, 
aconselhável que se realize uma prática orientativa, com o olhar de preservação dos interesses da sociedade em geral, 
não se limitando às fiscalizações pontuais, em harmonia com a missão de defender a sociedade, funcionando como 
indutor para as demais ações do órgão, sendo imprescindível a orientação das diversas demandas, até as sanções 
administrativas cabíveis.

A aprovação do novo organograma do Crea-RJ em 2018 modificou substancialmente as relações funcionais da 
organização, em especial, no que se refere à operacionalização das ações de fiscalização, estruturada em gerência, 
coordenações e supervisões, possibilitando, a partir do conhecimento de demandas trazidas, somadas aquelas que já 
se compõem em rotina, planejar, organizar, direcionar e controlar atividades, objetivando a fiscalização do exercício 
profissional, em defesa da sociedade.

Diretrizes de fiscalização
As principais diretrizes da unidade de Fiscalização do Crea-RJ são:

• Fiscalizar todas as modalidades profissionais, observando-se as características regionais, tendo em vista o 
caráter multiprofissional do Sistema Confea/Crea, buscando eficiência, de forma a obter melhores resultados 
com o emprego de métodos e informações que permitam maior desenvoltura das atividades, entre os quais, em 
especial, o estreitamento das relações com outras organizações que possam contribuir no processo de fiscalização, 
buscando informações ou indicativos, ou atuando de modo conjunto com o objetivo de aumentar a capacidade e 
o volume de fiscalização.

• Fazer com que os agentes de fiscalização, e os demais colaboradores do Crea-RJ, tenham sua presença notada 
pelos fiscalizados e pela sociedade, associando positivamente à valorização das profissões e à defesa da sociedade 
e dos interesses públicos de segurança, saúde e sustentabilidade.
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• Priorizar a fiscalização de situações que possam colocar em risco grande número de pessoas ou bens, sobre 
outras ações cuja abrangência seja menor, por meio da abordagem de aspectos relacionados ao registro profissional 
e à responsabilidade técnica, adentrando em aspectos qualitativos ou de natureza eminentemente técnica quando 
necessários à caracterização da infração por exorbitância de atribuições, acobertamento e falta ética.

• Visar sempre o aperfeiçoamento para adaptar-se a novos contextos, ou mesmo para obter padrões de maior 
eficiência, em uma constante busca pela excelência, fiscalizando toda a extensão da respectiva unidade da 
federação, de forma a considerar todo o território no momento de planejar suas ações, mesmo que por meio da 
adoção de ações com periodicidade e intensidades diferenciadas.

Linhas de ação prioritárias
• Prescrição de produtos agrotóxicos

• Lavra de recursos minerais

• Laudo técnico de vistoria predial (LTVP)

• Obras de construção civil e construção pesada

• Manutenção em condomínios edilícios

• Indústrias de transformação

• Contratação de obras e serviços em empresas e órgãos públicos

Controle das atividades
A partir de programações de fiscalização previamente elaboradas para cada uma das seis regiões, às quais se 

encontram circunscritos os respectivos municípios do Estado do Rio de Janeiro, são postas em prática, além das 
atividades de rotina, as linhas de ação prioritárias contempladas.

O acompanhamento das ações de fiscalização se dá pela emissão de relatórios eletrônicos circunstanciados diários, 
confrontados com as programações para o período, de forma a possibilitar uma análise pormenorizada. 

Os totais dos resultados eletronicamente tabulados são disponibilizados por meio de tabelas e gráficos, 
possibilitando a visualização da evolução das quantidades de relatórios defiscalização eletrônicos emitidos e autos 
de infração lavrados, como os que mais adiante são apresentados.

O Sistema de fiscalização do Crea-RJ dispõe de dois tipos básicos de atividades, distribuídas entre 06 (seis) 
supervisões regionais: Uma de campo, realizada pelos agentes de fiscalização, que atuam em atividades de rotina 
e no combate ao exercício ilegal da profissão, envolvendo diversos fatos geradores, desde denúncias, processos 
administrativos e ações direcionadas do planejamento gerencial; e outra interna, que compõe atividades de apoio 
e análise, tais como pesquisas em diários oficiais e periódicos, análises de contratos dos prestadores de serviços 
apurados nas ações externas, controle dos autos de infração e logística da fiscalização externa.  

No exercício de 2018 foram realizadas 41.584 ações de fiscalização, distribuídas entre as Supervisões que 
concentram os 92 municípios do Estado do Rio de Janeiro, conforme figura 30 abaixo:

Figura 30 – GFIS - Ações de Fiscalização distribuídas por Supervisões Regionais



46

Destaca-se que o número elevado de ações 
registradas na Supervisão de Fiscalização Metropolitana 
- SFME / Metropolitana (21.567 ações), deve-se ao fato 
de que nessa supervisão, localizada no edifício sede, 
concentra-se a Coordenação de Fiscalização Interna - 
CFIT, a Coordenação de Fiscalização Externa - CFEX e a 
própria Gerencia de Fiscalização - GFIS, demandando a 
maior parte das ações internas de fiscalização e apoio 
às demais supervisões.

Para o total de 41.584 ações de fiscalização, foram 
lavrados 30.824 Relatórios de Fiscalização Externa, 
distribuídos também pelas respectivas supervisões, 
conforme figura 31 ao lado:

Figura 31 - GFIS - Relatórios de Fiscalização 
distribuídos por Supervisões Regionais

Cabe destacar que os relatórios de fiscalização 
registram as atividades regulares, assim como as 
irregularidades e os eventuais autos de infração lavrados, 
contendo assim as anotações sobre as diversas ações 
realizadas sobre profissionais, empresas e leigos infratores.

Importante observar que as ações de fiscalização, 
enquanto foco de atuação, buscam o combate ao exercício 
ilegal da profissão em todas as suas formas, sejam as 
infrações cometidas por pessoas físicas ou jurídicas 
sem registro ou visto, leigos infratores sem o devido 
responsável técnico em suas obras/serviços ou ainda 
profissionais e empresas registradas cometendo infrações 
à legislação profissional.

A figura 32 representa o perfil mais significativo das 
irregularidades apuradas através do número de autos de 
infração, no exercício de 2018.

Figura 32 – GFIS - Distribuição dos autos de infração 
lavrados por capitulação

Observa-se, em destaque, que a maior parte das 
irregularidades são representadas por infração a 
Lei 6.496/66 – Art. 1° (Falta de ART), num total de 
1.285 autos lavrados (41,1%), o que demonstra uma 
forte atuação na fiscalização de contratos e serviços 
técnicos de empresas e profissionais registrados, 
seguida da irregularidade por infração à Alínea A – 
Art. 6° da Lei federal 5.194/66 (Leigo infrator), com 
695 autuações (22,2%).

Esse perfil de irregularidades apuradas, que geraram 
autos de infração, serve como medida das ações de 
fiscalização e parâmetros de comparação.

Dados complementares sobre a estrutura e as ações 
de fiscalização conduzidas em 2018 estão apresentadas 
na tabela 7.

Notas:

1 - Total de fiscais, incluídos 6 ocupantes de cargos de confiança  
         e 2 óbitos durante 2018.

2 - Total de administrativos, sendo computado 2 cedidos para  
         outras instituições.

3 - Nas ações de fiscalização, foram constatadas 4.213 ações  
         relacionadas à modalidade da “Arquitetura” (sombreamento de  
        atribuições), hoje pertencente ao CAU - Conselho de Arquitetura  
        e Urbanismo.

Tabela 7 - GFIS - Resumo da Fiscalização Profissional
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GERÊNCIA TÉCNICA - GTEC

Com o objetivo de reduzir o quantitativo de protocolos em julgamento pelos colegiados na Coordenação de 
Apoio às Câmaras e Comissões, assim como, otimizar os prazos de análise e julgamento, foram estabelecidas novas 
metodologias, modelos de informações e distribuição de protocolos às regionais de forma homogênea, além da 
parametrização dos critérios de análise pelos colegiados, visando mitigar as exigências decorrentes do processo 
de análise.

Na Coordenação de Acervo Técnico, através de parceria com o Progredir ou por demanda específica, foram 
realizadas palestras visando difundir os principais conceitos, fundamentos legais e a necessidade/obrigatoriedade 
do registro da Anotação de Responsabilidade Técnica (ART) que garante a formalização do respectivo acervo 
técnico, o qual possui fundamental importância no mercado de trabalho para comprovação de sua aptidão 
técnico-profissional, sendo esclarecidas ainda as dúvidas sobre a Certidão de Acervo Técnico (CAT) e incorporação 
de atividade concluída ao Acervo Técnico.

No exercício de 2018 foi realizada ainda a implementação e adequação completa da ART conforme Anexo I 
da Resolução 1025/2009 e do novo layout de Certidão de Acervo Técnico com e sem registro de atestado, em 
atendimento ao Anexo  II da Resolução no 1.025, de 2009 do Confea, assim como, foram estabelecidos os critérios 
para atendimento às Resoluções no 1.050/2013 e no 1.101/2018 Confea, para adequação do procedimento de 
incorporação de Acervo Técnico.

 Foi aprovada pelo Plenário nossa proposta para  alteração do Ato Normativo visando difusão e criação de cultura 
quanto ao registro de ARTs de serviços realizados em função do cargo, em cumprimento à legislação específica, bem 
como propiciar a rastreabilidade dos serviços possibilitando a identificação do responsável técnico. na situação em 
que  a ART de cargo ou função caracteriza-se como insuficiente ou inadequada para esta finalidade. Propiciará 
também o registro de ARTs vinculadas para cada ordem de serviço, quando da realização de contrato global, 
contemplando condições de excepcionalidade quanto ao registro dessas ARTs dentro de parâmetros específicos.  

O objetivo desta alteração por meio de ações direcionadas é fazer cumprir  a finalidade maior da ART de  
identificar e relacionar os profissionais vinculados às obras e serviços de engenharia, com a consequente atribuição 
de responsabilidades,  já que  ausência da ART do serviço específico prejudica, em caso de erros ou falhas técnicas, 
a identificação do(s) responsáveis técnicos para responsabilização inclusive civil e penalmente.

Na Coordenação de Registro e Cadastro, foi realizada a adaptação dos modelos das certidões de registro de 
pessoa física, pessoa jurídica, currículo e atribuições, que visam transcrever as informações que constam nos 
assentamentos do Crea-RJ, padronizando o modelo ao da certidão de acervo técnico e de informações, e ainda, 
com a criação da Supervisão de Formandos, foi ampliado o relacionamento com as instituições de ensino, visando 
abranger não apenas os egressos oriundos dos cursos de graduação, mas propiciar a extensão das atribuições 
profissionais aos egressos dos cursos de pós-graduação.

Principais dificuldades encontradas pela gestão para realização dos objetivos no exercício

Registramos impacto ao cumprimento de alguns prazos estabelecidos na carta de serviços em decorrência de 
instabilidade e/ou inconsistências relativas ao sistema corporativo, e ainda, alto índice de protocolos em exigência 
que motivaram linhas de ações na melhoria da comunicação aos profissionais como divulgação de  orientação no 
portal do Crea-RJ e mensagens direcionadas, com base nos parâmetros estabelecidos nos normativos, no momento 
do requerimento, principalmente com relação às solicitações de certidões de acervo técnico.

Unidades Organizacionais Administrativas subordinadas à GTEC
Coordenação de Apoio às Câmaras e Comissões - CACC

É a unidade administrativa responsável por dar suporte à execução das atividades das câmaras especializadas, 
comissões permanentes, comissões especiais e grupos de trabalho, dos órgãos da estrutura básica e de suporte, 
através do apoio técnico e administrativo necessários.
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Notas:
1 - (G) Registros ativos é o resultado de
(A) + (B) + (C) - (D) - (E) + (F).

2 - (*) Não foi identificada a separação dos 
níveis superior e médio.

3 - Informamos ainda, o registro acumu- 
lado ao final do exercício de 2018 de 361 
profissionais estrangeiros.

4 - (E) - Foram considerados no campo de 
registros interrompidos de nível médio 
os profissionais cujos registros foram  
transferidos para o Conselho Federal 
dos Técnicos - CFT, com base na Lei 

nº 13.639/2018, no total de 84.379 registros, além de 6.242 por requerimento dos próprios profissionais, antes da transferência para o CFT.

5- Registramos que foi identificado que os valores informados para a quantidade de profissionais ativos relativos ao nível superior e médio 
no exercício de 2017, assim como o total de vistos de profissionais, continham dados duplicados  em decorrência de casos de profissionais 
com mais de um título de nível de formação distinto, sendo o ajuste realizado no quadro acima, no exercício de 2017. 

Através de reavaliação de procedimentos e metodologias adotados no exercício anterior, o trabalho realizado em 
2018 proporcionou uma redução de 40% no saldo de protocolos para julgamento dos colegiados ao final do exercício, 
em comparação ao ano de 2017, apesar do aumento do número de processos em 8,85% com relação ao mesmo período.

Dentre as reavaliações de procedimentos e metodologias adotados no exercício anterior, foi realizado um trabalho 
específico relativo aos processos de infrações à legislação, com o objetivo de atendimento à missão principal do Crea-RJ, 
que é o de fiscalização das atividades profissionais e do exercício ilegal da profissão, em defesa da sociedade, tendo sido 
julgados 72% processos a mais em comparação ao exercício anterior.

Coordenação de Registro e Cadastro - CORC

É a unidade administrativa responsável por executar as atividades de registro de profissionais, empresas, entidades 
de classe e instituições de ensino, abrangendo a Supervisão de Formandos, a qual é responsável por executar o 
relacionamento com as instituições de ensino, e os egressos dos cursos contemplados no Sistema Confea/Crea, 
orientando acerca dos procedimentos para obtenção do registro profissional.

Resultados da CORC

Figura 34 -    GTEC - Infrações julgadas pelas Câmaras Especializadas

Tabela 8 - GTEC - Resumo dos Registros de Pessoas Física e Jurídica

Resultados da CACC

Figura 33  - GTEC - Protocolos para julgamento pelas Câmaras Especializadas
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Foi identificado um acréscimo de 3,6% no registro de profissionais de nível superior, em consonância com as atividades 
desenvolvidas pelo setor de Supervisão de Formandos.

Figura 36 - GTEC - Qtd total de registros de nível superior

Figura 35 - GTEC - Qtd de novos registros e registros reabilitados nível superior

Coordenação de Acervo Técnico - CATE
É a unidade administrativa que tem por 

finalidade executar as atividades para emissão 
das certidões de acervo técnico de profissionais 
e registro de Anotação de Responsabilidade 
Técnica - ART.

Tabela  9  - GTEC - Arrecadação Líquida de ART por modalidade

RESULTADOS DA CATE
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Com o objetivo de identificar possíveis áreas de 
atuação cujo registro das ARTs não apresentassem 
comportamento compatível, foi realizado estudo que 
apontou as modalidades vinculadas a engenharia 
elétrica e a engenharia mecânica e metalúrgica como 
aquelas com potencial a ser explorado, face ao grande 
número de profissionais registrados e o quantitativo de 
registro das ARTs, conforme figura ao lado:

Figura 38 - GTEC -  Relação entre a quantidade de Profissionais 
e ART recolhidas por modalidade

Figura  37 - GTEC - Distribuição das ARTs arrecadadas por modalidade

Desafios 
Na área da CATE, estamos em fase de homologação, ajustes e correções para implantação de uma nova plataforma 

de cadastramento de ART - Nacional para modernizar a interface de cadastramento realizado pelo profissional, em 
consonância com as determinações do Confea/CGU, permitindo uma maior interatividade no cadastramento e 
com interface com o  livro de ordem (Resolução nº 1.092/2017), também em curso de implantação.

Na área da CACC, as metas envolvem a atualização de procedimentos de acordo com novos normativos 
(Anotação de curso / Res. 1073), a implantação e operacionalização do Sistema SIACOL já mencionado no relatório 
e a atualização das Normas de Fiscalização das Câmaras Especializadas, a última em virtude tanto da saída dos 
Técnicos Industrias bem como da necessidade da realização de cruzamento de atividades e quantitativo de ARTs 
por profissional , para fiscalização da prática de acobertamento profissional, conforme determina a Decisão 
Normativa nº 111, de 30 de agosto de 2017. 

Em relação à CORC, nosso foco é na maior interação junto às instituições de ensino de nível superior buscando 
o cadastramento de seus cursos de pós-graduação e o consequente envio ao regional das respectivas relações de 
seus concluintes, permitindo implementar ações orientativas voltadas ao registro de ART. A unidade estará voltada 
também à melhoria na rotina existente no portal de solicitação de baixa de responsável técnico e quadro técnico e 
para implantação de rotina para cadastramento de atribuições (Resolução no 1010/2005).

No âmbito da gerência, estamos direcionando esforços voltados à celebração de termo de cooperação técnica 
com a Prefeitura do município do Rio de janeiro que oportunize consultas e informações recíprocas sobre as 
atividades desempenhadas por profissionais e pessoas jurídicas nos ramos abrangidos por nosso sistema, através 
da disponibilização de dados dos contribuintes cujo código de atividades estejam relacionados aos códigos 
tributários para recolhimento de ISS, vinculados ao Sistema Confea/Crea.

As perspectivas para médio e longo prazos com a superação destes desafios são muito boas e vislumbramos 
melhoria dos serviços prestados, maior eficiência administrativa e bons reflexos para a sustentabilidade econômico-
financeira da UPC.
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GERÊNCIA DAS REGIONAIS - GERE

Como principais resultados dos trabalhos da unidade em 2018, apontamos:

1- A diminuição do tempo de espera para análise dos processos de registro realizados de forma on-line de 
profissionais, com a distribuição do passivo de cerca de 1.500 processos (janeiro de 2018) para análise na Sede e 
nas Regionais, como resultado, o estoque de processos para análise foi reduzido para cerca de 20 processos em 
dezembro de 2018. O prazo médio para análise foi reduzido para 2 dias.

2 - Conclusão de projeto de desenvolvimento interno direcionado ao controle de emissão de carteira de 
identidade profissional, que propiciou a redução do tempo de expedição desses documentos de 90 dias em média 
para 02 dias, a partir de meados de 2018. 

3 - Capacitação de 97% do corpo funcional da unidade, abrangendo legislação do Sistema Confea/Crea e 
módulos do sistema corporativo voltados ao atendimento.

Figura 39 - GERE - Indicadores de desempenho da GERE
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GERÊNCIA DE RECURSOS HUMANOS - GRHU

Em 2018, com a posse da nova diretoria do Conselho 
Regional de Engenharia e Agronomia do Rio de Janeiro, 
verificou-se a latente necessidade de implantar uma 
área específica de Recursos Humanos para desenvolver 
um processo de aproximação com os funcionários, ação 
estratégica já prevista em período anterior, porém não 
concluída. 

Na nova estrutura foram criadas a Gerência de Re-
cursos Humanos e a Coordenação de Desenvolvimento 
Humano a ela subordinada. A Coordenação de Pessoal, 
já existente na estrutura anterior, foi mantida.

Foi iniciado um trabalho de aproximação com os funcionários para entender as principais necessidades para 
melhoria do clima organizacional, através do processo de “ouvir” os integrantes do quadro funcional.

Como a área de recursos humanos está envolvida direta ou indiretamente com o funcionamento de todas as 
áreas organizacionais, na medida em que atua como ouvinte, também desenvolve um trabalho de mediador entre 
os interesses dos funcionários e os da empresa, por meio de análises que consideramos, não somente o contexto 
pessoal, como o profissional em que cada funcionário se encontra.

Figura 40  - CDHU - Estrutura da Gerência de Recursos Humanos

GESTÃO DE PESSOAS

O quadro funcional do Crea-RJ em dezembro de 2018 fechou com a seguinte fotografia:

Figura 42 - CDHU -  Proporção de funcionários por sexo Figura 43 - CDHU - Proporção de funcionários por nível de escolaridade

Figura 41 - CDHU - Distribuição de funcionários por área
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Figura 45 - CDHU -  Faixa etária do quadro funcionalFigura 44 - CDHU - Qtd de funcionários do quadro e extraquadro

Na proporção em que avançamos nesta observação, 
os levantamentos após a divisão das coordenações, 
claramente apontaram uma área de Pessoal mais 
estruturada e com melhores resultados, levando a 
Gerência de RH a manter o sistema apresentado e 
a iniciar um novo plano para a CDHU, baseado nos 
seguintes critérios da figura 48.

As principais necessidades identificadas através desta 
aproximação foram:

1. Reavaliar o PCCS – Plano de Cargos Carreiras e Salários;
2. Estreitar o relacionamento entre líderes e liderados;
3. Investir em capacitação;
4. Ampliar os canais de comunicação com o quadro;
5. Retomar a realização de “Avaliação de Desempenho”.

Diante de tantos desafios internos e com as limitações orçamentárias que permitissem atuar no universo de 
necessidades indicadas acima, passamos para a fase de execução dos projetos possíveis e que estavam na zona de 
atividades da CDHU.  

Melhoria no relacionamento entre líderes e liderados

Realizamos treinamentos com os líderes em 2018 com foco comportamental e o resultado foi extremamente 
positivo entre o grupo.

Figura 48 - CDHU - Novos critérios da Coordenação

Figura 46 - CDHU - Distribuição funcionários por tempo de serviço Figura 47 - CDHU - Qtd de funcionários por faixa salarial

Investir em capacitação

Figura  49 - CDHU - Cronologia do programa de treinamento 2018
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Dentre os principais temas dos treinamentos aplicados em 2018 , destacamos a capacitação em Atendimento 
ao Público (módulo Técnico), E-Social, Repactuação em Contratos e de Capacitação da Liderança.

No tocante à necessidade de retomada da avaliação de desempenho, está programado o desenvolvimento de 
nova metodologia para aplicação no 1o. semestre de 2019.

GERÊNCIA DE INFRAESTRUTURA - GEIE

A Gerência de Infraestrutura tem como principais atribuições:

• Desenvolver, disciplinar e coordenar as atividades referentes à gestão da documentação e dos recursos 
materiais, patrimoniais e logísticos;

• Coordenar as atividades inerentes a gestão de produtos, bens e consumo, bens patrimoniais e manutenção predial; 

• Elaborar plano periódico de suprimento, junto às unidades organizacionais, baseando-se na análise do 
histórico de consumo, no ponto de reposição de produtos e bens de consumo e na gestão do estoque;

• Propor, avaliar e aprovar estudos para melhoria da ocupação do espaço físico dos edifícios do Crea-RJ;

Unidades Organizacionais Administrativas subordinadas à GEIE

Coordenação Documental
• Conduzir os procedimentos de recebimento, registro, distribuição, expedição, digitalização, guarda, destinação, 

arquivamento, eliminação, restauração, pesquisa, consulta,empréstimo e certificação digital do acervo arquivístico 
e fotográfico, audiovisual e histórico do Crea-RJ;

Supervisão de Compras e Logística
• Supervisionar a realização de cotação para balizamento de preço das aquisições e contratações;

• Conduzir todas as fases do processo de aquisições e de contratações, bem como dar publicidade necessária, 
no que couber;

• Manter registro ou banco de dados de fornecedores de produtos, bens e serviços;

• Manter atualizado plano periódico de suprimento, junto às unidades organizacionais, baseando-se na análise 
do histórico de consumo, no ponto de reposição de produtos e bens de consumo e na gestão do estoque;

• Elaborar anualmente o balanço físico-financeiro de produtos, bens de consumo e bens patrimoniais com as 
variações ocorridas;

• Zelar pela qualidade e eficiência dos serviços logísticos e de apoio ao Crea-RJ.

Supervisão de Obras e Manutenção
• Assegurar e supervisionar a manutenção, limpeza e preservação dos imóveis, equipamentos, móveis e utensílios;

• Avaliar a satisfação dos usuários quanto à qualidade dos produtos e bens adquiridos e serviços contratados, 
visando propor melhorias nas suas especificações e na fiscalização da prestação dos serviços;

• Elaborar e manter atualizado plano de manutenção, bem como fiscalizar as ações nele previstas, com o objetivo 
de adequá-las às normas, ao emprego de novos materiais e às melhores práticas;

• Empreender estudos para melhoria da ocupação do espaço físico dos edifícios do Crea-RJ;

• Garantir a segurança das instalações e das pessoas no ambiente de trabalho, de acordo com a NR17;

• Supervisionar os serviços de copa, portaria, ascensorista, vigilância e segurança do edifício sede do Crea-RJ;

Em 2018 demos início ao processo de digitalização de documentos com o objetivo de incluir os processos físicos 
no sistema eletrônico digital do Crea-RJ, projeto que prevê a digitalização de 42.000.000 folhas, com previsão de 
término em 2025. O projeto reduzirá, gradativamente, o número de processos físicos arquivados, tornando possível 
a redução do espaço de arquivo, que acarretará uma redução de despesas com locação de espaço de arquivo essa 
atividade, a partir de 2019. 

Foi procedida a reorganização dos espaços físicos na sede do Crea-RJ, de acordo com o novo organograma 
aprovado em 2018, proporcionando maior conforto e segurança aos funcionários e usuários.
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Realizamos as mudanças das Inspetorias da Barra da Tijuca e de Armação dos Búzios, visando a melhoria das 
condições de trabalho e economia nas despesas de custeio destes pontos de atendimento.

Foi iniciada a execução de obra de reforma no auditório do 4º andar, com recursos provenientes do Programa 
PRODESU do Confea, onde são realizadas as reuniões plenárias do Crea-RJ, com previsão de conclusão em 2019. 
Esse projeto está alinhado com as diretrizes e prioridades da gestão do Crea-RJ pois sua realização visa alcançar 
índices elevados de satisfação dos usuários e melhoria no atendimento aos aspectos de acessibilidade.

Em 2018, foram realizados os serviços diversos, tanto na sede quanto nas inspetorias e postos de atendimento, 
nas proporções apresentadas na tabela 10 abaixo:

Tabela  10- GEIE - Indicadores de intervenções de infraestrutura

Tabela  11 - GEIE -  Contratação de mão de obra temporária

Na realização de suas atribuições, a unidade conta com o apoio de empresas prestadoras de serviços, cujos contratos 
encontram-se relacionados na tabela 11 abaixo:

Notas:
1 - Não foi informado o código da área, porque não consta na legenda. O serviço contratado foi para manutenção predial.
2 - A empresa Engepark teve o contrato rescindido em 2/2/2018 e foi substituída pela Nova Rio, segunda colocada na licitação.
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No mês de novembro/2018 foi retomado o processo de inventário dos bens móveis do Crea-RJ e deve ser concluído 
no primeiro trimestre de 2019.

ASSESSORIA DE TECNOLOGIA DA INFORMAÇÃO - ATEC

Modelo de Governança de TI
O Modelo de Governança de TI se encontra no Plano Diretor de Tecnologia da Informação e está alinhado com o 

Planejamento Estratégico do CREA-RJ. Tem interseção com a inovação para os processos e serviços oferecidos pelo 
Conselho, onde são atendidos os 4 pilares de sustentação operacional, que são: pessoas, processos, serviços eletrônicos 
e infraestrutura. As metodologias utilizadas na Governança são Cobit5, ITIL e SCRUM.

Principais iniciativas (sistemas e projetos) e resultados na área de TI por cadeia de valor
a. Desenvolvimento e instalação do Sistema de Apoio ao Colegiado - SIACOL que  prevê um módulo integrado ao 

Sistema de Informações Corporativas do Crea-RJ (SICC) e atenderá tanto à COAC - Coordenação de Apoio às Câmaras 
Especializadas quanto às próprias Câmaras Especializadas, às Comissões e a Plenária,  durante a tramitação, avaliação e 
julgamento de processos no Crea-RJ,  de acordo com um conjunto de regras de procedimentos predefinidos.

Resultado: Cerca de 90% do projeto já concluído, faltando apenas as integrações das funcionalidades a serem 
executadas, atividades estas sob responsabilidade do regional no projeto.A entrada em produção está programada para 
junho/2019.

Figura 50 - GEIE -  Indicadores de Desempenho

Figura 51 - ATEC - Modelo de governança de TI do Crea-RJ
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b. Adequação do licenciamento do parque tecnológico do Conselho através da aquisição de 180 licenças do 
software Windows 2016 Server Standard e 480 licenças para usuários: Windows Server 2016 Standard, Lic ML License 
e Windows Server per Device CAL ML License.

Resultado: regularização dos licenciamentos de software do Conselho e implementação de políticas de controle 
e atualização sistêmicano sistema Microsoft, que minimizam a vulnerabilidade de segurança tecnológica, conforme 
demonstrado no infográfico abaixo, que aborda as “Atualizações de Sistemas Operacionais”.

c. Solução interativa de inteligência de negócios (Business Intelligence - BI) para manutenção e fornecimento de 
serviços de consultoria e treinamento, além do fornecimento de 10 (dez) licenças do Oracle BI Cloud Service. Os serviços 
são disponibilizados à unidade de Fiscalização, em um primeiro momento.

Resultado: Aumento na produtividade e otimização dos processos internos da Fiscalização e também, agilidade nas 
respostas corporativas.

d. Outsourcing de Reprografia

Resultados: diminuição de aproximadamente 30% no volume de impressão no Conselho, por implementação de 
mudanças no sistema de controle de cópias. 

Figura 52 - ATEC - Atualizações de Sistemas Operacionais

Figura  53 - ATEC - Quantidade de cópias
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Segurança da informação
Os processos de Segurança da Informação e Proteção de Dados do Crea-RJ estão publicados no PoSIC (Políticas de 

Segurança da Informação e Comunicação do Crea-RJ), documento que apresenta, na forma de capítulos, boas práticas 
em segurança da informação para qualquer pessoa que interaja de alguma forma com ambientes informatizados, com 
vigência a partir da publicação da Portaria da Presidência AD.PRES.RJ.Nº 00063/2017. 

O mesmo está aderente à mudança de nomenclatura com relação à norma ABNT NBR ISO/IEC 17799:2005, substituída 
pela norma ABNT NBR ISO/IEC 27002:2005. 

A política implementada cobre o monitoramento de dispositivos pessoais utilizados na rede WiFi do Conselho e o 
controle de atualização e/ou prevenções contra incidentes de segurança, conforme figuras abaixo.

Principais desafios e ações futuras
A ATEC, focada no fortalecimento da governança de TI, busca, por meio do seu PDTI, expressar a importância 

do papel do planejamento como ferramenta essencial para o estabelecimento do processo de TI no âmbito do 
Crea-RJ. O desafio dessa estratégia e do planejamento de execução de ações é reforçar a sustentação operacional, 
firmando o propósito da transformação tecnológica e mantendo a disponibilidade operacional, como é possível 
observar nas figuras seguintes:

Figura 54 - ATEC - Quantidades mensais de dispositivos que acessaram a rede do Crea-RJ em 2018

Figura 55 - ATEC - Acessos/downloads mensais do apps “Crea na palma da mão” em 2018
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Os números da figura 57, que representam o universo total de acessos ao Portal do Crea-RJ, independentemente 
de envolverem buscas pelos serviços disponibilizados ou não, também refletem os novos serviços oferecidos à 
comunidade através do Portal. Os acessos de usuários ao Portal de legislação do Confea (figura 58) reflete o grau de 
maturidade do profissional em relação aos normativos publicada através do Portal.

Figura 56 - ATEC - % de disponibilidade mensal do Sistema Corporativo em 2018

Figura 57 - ATEC - Audiência mensal do Portal do Crea-RJ em 2018

Figura 58 - ATEC - Quantidade de acessos mensais no Portal de legislação do Confea
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No tocante ao parque informatizado do Crea-RJ, a figura 59 representa a quantidade de máquinas existentes no 
Conselho. Ao longo do ano, o número foi sendo reduzido na medida em que não houve reposição de equipamentos que 
apresentaram avarias ou que ficaram obsoletos.

Figura 60 - ATEC - Atendimento de software no prazo em 2018

Figura 59 - ATEC - Dimensionamento do parque informatizado do Crea-RJ em 2018

Figura 61 - ATEC - Atendimento de hardware no prazo em 2018

As figuras 60 e 61, que representam os resultados mensais para atendimento de softwares e de hardwares dentro do 
prazo máximo de 1 dia, revelam que a unidade se manteve dentro da meta estabelecida durante todo o ano.
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CREA JUNIOR E PROGREDIR

O Crea Junior é um programa cujo propósito é promover a inter-relação participativa entre o Crea-RJ e os estudantes 
de cursos de graduação abrangidos pelo Sistema Confea/Crea no estado do Rio de Janeiro, destacando a importância 
dessas profissões nas ações que objetivam a efetiva participação e a inserção profissional na defesa do desenvolvimento 
da sociedade.

Foi instituído pela Decisão Plenária PL/RJ  no 3904/2011 de 04 de julho de 2011, a partir da Decisão Plenária  no  
PL-953/2009 de 25 de julho de 2009 do Confea.  

O Progredir também é um programa no âmbito do regional, voltado ao apoio à instituições tais como entidades de 
classe ou instituições privadas, na realização de eventos de capacitação de profissionais do sistema.

No ano de 2018 os resultados dos programas são os apresentados na figura 62 abaixo:

Com o desenvolvimento de ações já em curso com entidades de classe e instituições de ensino, tendo como foco 
o desenvolvimento profissional e a formação de lideranças, estimamos que o número de interessados para os eventos 
futuros de ambos os programas aumente gradualmente.

ASSESSORIA DE RELACIONAMENTO INSTITUCIONAL

As ações da nova administração que assumiu em 2018 no tocante à representação externa do Conselho 
contemplaram a ampliação do número de inspetores para 96 (88 em 2017) e de representantes para 56 (37 em 
2017), objetivando melhorar a eficiência da ação fiscal em cada comunidade, reportando anseios e práticas de seus 
ambientes sociais de atuação.

Institucionalmente buscamos estar presentes, representando o Conselho em fóruns nas esferas estadual e 
municipal e também junto á sociedade civil organizada, contribuindo no processo de implantação ou revisão de 
políticas públicas, em defesa da sociedade, dentro de nossa área de competência. 

Em 2018, elevamos nossa participação para 23 destes importantes fóruns, tais como o Fórum Permanente 
de Desenvolvimento Econômico do Estado do Rio de Janeiro, o Comitê Guandú, os promovidos pela Secretaria 
Municipal de Planejamento de Cabo Frio, o convite para participar da discussão do novo Código de Obras, 
organizado pela Câmara Municipal da Cidade do Rio de Janeiro, entre outros.

Foi criado em 2018 o programa CREA-RJ DEBATE, que são encontros realizados com a participação de profissionais 
do sistema Confea/Crea, autoridades governamentais e membros de sociedades civis organizadas, para debater sobre 
políticas públicas, mobilidade urbana, saneamento básico, entre outros temas relevantes para a sociedade.

Figura  62 - CREA JUNIOR - Indicadores de desempenho dos programas Crea Junior e PROGREDIR



62

���������
������������
������������������
����������



63

Alocação de Recursos e Áreas Especiais de Gestão

GESTÃO ORÇAMENTÁRIA

A proposta orçamentária do Crea-RJ para 2018, no valor total de R$ 99.175.000,00, foi elaborada tomando como 
base as diretrizes estabelecidas pelo Confea através da Decisão Plenária no PL 1.758/2017, que fixou os valores de 
anuidades, taxas, multas e serviços para 2018 e foi aprovada pela Decisão PL  no  PL/RJ No. 0343/2017, de 04 de 
outubro de 2017. 

Posteriormente foi homologada pelo Confea através da Decisão Plenária  no PL-2.621/2017, de 24 de novembro de 2017.

Por força da Lei Federal  no  13.639, de 26/03/2018, que criou os Conselhos Federais e Regionais dos Técnicos 
Industriais e Agrícolas, fomos levados a realizar uma reformulação orçamentária em junho/2018, aprovada pela 
Decisão PL/RJ no 0.300/2018, de 04 de junho de 2018 e homologada pelo Confea através da Decisão Plenária 
no PL-1.188/2018, de 27 de julho de 2018, oportunidade em que, já dispondo dos números dos cinco meses 
historicamente mais fortes em termos de arrecadação no regional, revisamos, à luz dos ditames da Lei Federal  no  
4.320/64, todas as receitas orçadas para o exercício, contemplando inclusive a incorporação parcial do superávit 
financeiro do exercício de 2017, no valor de R$ 4.200.000,00. O orçamento reformulado passou a ser de R$94.141.000,00.

RECEITA
O comparativo entre ORÇADO e REALIZADO da Receita ao final do exercício de 2018 está demonstrado na 

tabela 12 abaixo:

Tabela 12 - GPFI - Comparativo Orçado X Realizado - Receita - 2018
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Procedendo à abertura das Receitas de 2018 em 
um nível maior de detalhamento, temos o retrato 
apresentado na figura 63.

Registramos em 2018 um nível de realização da 
receita significativamente inferior às expectativas 
existentes em meados de 2017, quando a peça 
orçamentária foi formulada. Se expurgarmos a 
incorporação do superávit, o nível de realização da 
receita ficou 14,91% abaixo do estimado.

Os aspectos conjunturais adversos do Estado do Rio 
de Janeiro em 2018, seguramente contribuíram para 
tal quadro, eclipsando novos negócios, em especial 
na construção civil, em um cenário crescente de 
desemprego. Acrescente-se o nível de redução das taxas 
de juros da economia, em especial dos indexadores de 
investimentos CDI e Selic, vez que o último atingiu, em 
2018, o menor patamar desde 1997.

Outros fatos também contribuíram para o quadro adverso, como a criação do Conselho dos Técnicos Industriais 
(CFT) e, ao nível interno da UPC, a decisão tomada em 2018 por não mais negativar profissionais e empresas do 
sistema que estivessem em débito com anuidades e autos de infração, junto aos órgãos de proteção ao crédito.

Ainda que as receitas provenientes dos profissionais de nível médio estejam compondo a receita total do regional 
em 2018, é presumível que o fato de existir um novo Conselho para os quais os profissionais seriam transferidos, a 
exemplo do ocorrido com os arquitetos anos antes, tenha contribuído para um maior nível de inadimplência para 
com o Crea-RJ, de onde estariam saindo.

A figura 64 ao lado evidencia o nível de impacto 
na inexecução orçamentária de 9,26% em receitas de 
contribuições de profissionais de níveis superior e 
médio. Ao tempo em que o nível de inexecução para 
profissionais de nível superior foi de 2,73%, para os 
profissionais de nível médio o porcentual de inexecução 
foi de 13,27%, expressivamente maior.

A suspensão das negativações repercutiu tanto na 
receita de Dívida Ativa, quanto nas Receitas Financeiras, 
vez que estas englobam o pagamento de juros, multa, 
atualização monetária e honorários por parte dos 
devedores.

O nível de inadimplência no pagamento de anuidades por parte de empresas em 2018 também foi acima do normal, 
o que ensejará, para 2019, a necessidade de se intensificar as ações de cobrança administrativa.

Em resumo, a tabela 13 abaixo indica como ficou a arrecadação líquida de anuidades e a distribuição no tocante à 
adimplência de profissionais e empresas.

Figura 63 - GPFI - Receita líquida realizada em 2018

Figura 64 - GPFI - Receita líquida de anuidades PF por nível - 2018

Tabela 13  – GPFI - Resumo das Anuidades de Pessoas Física e Jurídica

Notas:

1 - Houve uma redução no quantitativo de profissionais de nível médio em relação aos números do ano anterior, em 
função da saída dos técnicos para o CFT.

2 - Os números da tabela acima compreendem registros e vistos de domiciliados no Estado do Rio de Janeiro, pelo 
que divergem dos quantitativos apresentados na tabela 8.
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No tocante às transferências correntes, os valores realizados correspondem aos projetos indicados na tabela14. 
Embora alguns projetos fossem de 2017, o recebimento dos recursos ocorreu em 2018. Entretanto, quatro outros 
projetos de 2018 dentro das linhas II-A, III-A, III-C e II-D do Programa PRODESU, acabaram não sendo contemplados 
com os recursos dentro do exercício, devendo ocorrer em 2019. 

A tabela 15 apresenta o quadro de origem das receitas com as indicações das cotas partes partilhadas na origem, 
ou seja, no momento dos pagamentos realizados por profissionais, empresas e leigos junto à rede bancária.

Os valores constantes nas colunas indicadas como “COTA PARTE À REPASSAR” referem-se aos pagamentos 
realizados via depósitos em conta ou transferências bancárias, bem como aqueles realizados através do convênio 
de cobrança 458875, único que não possuicobrança compartilhada, por envolver o processo de negativação.

Tabela 14 - GPFI - Transferências Correntes recebidas em 2018

Tabela 15 - GPFI - Quadro origem das receitas 2018

Nota: 
Do valor indicado na coluna “Cota Parte a Repassar” ao Confea e Mútua, foram repassados R$154.363,03 em 2018, através de 
transferências mensais.  A diferença de R$133.280,34 foi deduzida do valor a repassar pois compreende valores de responsabilidade de 
Confea e Mutua no processo de arrecadação, tais como  tarifas bancárias, restituição de cota parte sobre valores integralmente devolvidos 
aos interessados pelo Crea-RJ, entre outros.
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DESPESA

Como já mencionado anteriormente, sistema Confea/Crea tem passado por relevantes impactos desde 2011, 
primeiro com a criação do Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU, que retirou os arquitetos de nosso sistema e 
causou, no âmbito do Crea-RJ, umaperda da ordem de 11%. 

Em 2018, com a criação do Conselho dos Técnicos Industriais – CFT, novo impacto que, para o Crea-RJ, foi da ordem 
de 22%, o maior de todo o sistema. 

Acrescente-se aos fatos anteriores que, a partir de 2012, com a sentença final da fase de execução do processo 
envolvendo as perdas do Plano Bresser, processo este que envolveu 81 funcionários à época e 85 ex-funcionários (dos 
quais 13 já falecidos), passamos a recolher anualmente vultuosas somas para cumprimento de valores provisionais na 
fase inicial e, a partir de 2013, em cumprimento de acordo, que contempla o pagamento total em 10 anos.

Em termos de absorção da arrecadação anual, os valores pagos corresponderam a 16% da arrecadação no primeiro 
ano, caindo para 9% em 2013. A partir de 2014, o nível de absorção foi crescente, chegando ao patamar de 15% em 2018, 
com R$ 11,08 milhões pagos.

Importante também registrar que, com o objetivo de não aumentar mensalmente o passivo associado à ação do 
Plano Bresser, o Crea-RJ incorporou aos salários dos 81 funcionários envolvidos em 2009, por força de sentença, os 
26,06% das perdas do citado plano econômico, aumentando de modo significativo as despesas com Pessoal e Encargos.

Este relato é importante porque justifica o baixo nível de investimentos realizados pelo regional nos últimos anos, 
fato evidenciado na tabela 16 e figura 65 abaixo.

Figura 65 - GPFI - Distribuição por grupo de despesasTabela 16 - GPFI - Demonstrativo sintético da Despesa – Comparativo 2016 a 2018

Os porcentuais de absorção das despesas com pessoal e encargos indicados na figura 65 incluem os valores pagos com 
a sentença do Plano Bresser. Os efeitos do acordo celebrado na ação do Plano Bresser serão verificados até agosto/2021.
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Tabela 17 - GPFI - Demonstrativo das despesas por grupo e elemento de despesa

A tabela 17 evidencia o contingenciamento de despesas que foi implementado no regional no exercício de 2018, em 
que as despesas totais aumentaram em R$ 2,3 milhões, representando um acréscimo nominal de 3,05%.
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Das 23 contas apresentadas na tabela, apenas em 8 delas ocorreram aumento de valores em relação à 2017, sendo 2 
delas sem nível de materialidade. Teceremos comentários sobre as 6 que apresentaram nível de relevância.

SUBVENÇÕES SOCIAIS – Aumento de R$ 4,6 milhões (585%) devido, principalmente, aos R$ 4,3 milhões transferidos 
para o Conselho dos Técnicos Industriais - CFT, além do saldo a transferir de R$ 444.816,40 que foi inscrito em Restos a 
Pagar não processado.

A Lei no 13.639/2018 definiu que somente seria devida ao CFT 90% da receita recebida pelos Creas referentes às 
anuidades de pessoas físicas e eventuais correções monetárias, multas e juros correspondentes a anuidade do exercício 
de 2018. O cálculo dos valores à repassar foi realizado considerando a proporcionalidade a partir de 22 de junho de 2018, 
data da efetiva criação e instalação do Conselho Federal dos Técnicos Industriais – CFT

Por outro lado, quanto ao Conselho Federal dos Técnicos Agrícolas, não houve repasse por não ter sido efetivada a 
criação e instalação do respectivo Conselho até o encerramento do exercício financeiro de 2018.

MATERIAL DE CONSUMO – Elevação de R$ 436 mil, (170%) devido a aquisição de software de base (R$ 253 mil) e 
carteiras de identidade profissional (R$ 185 mil). Outros elementos de despesa do grupo apresentaram redução em relação 
à 2017. Os softwares envolvidos foram o sistema de Business Intelligence - BI, licenças do Adobe Reader e de Antivírus.

EQUIPAMENTOS /MAT. PERMANENTES / SISTEMA PROC. DADOS – Aumento de R$ 214 mil (72%), devido 
pagamento de parte da contratação do sistema SIACOL já informado, bem como a aquisição de equipamentos para a 
Assessoria de TI tais como 1 servidor, 1 switch, 40 monitores Led e 4 discos de 2 TB cada.

BENEFÍCIOS A PESSOAL – Aumento de R$ 177 mil (2%), em função do aumento das despesas associadas ao 
Programa de Alimentação do Trabalhador (R$ 194 mil) e Plano de Saúde dos funcionários (R$ 93 mil), compensado com 
uma redução nas despesas com Vale Transporte da ordem de R$ 110 mil.

À época da negociação para reposição salarial em 2018 foi concedido um reajuste de apenas 2%, sendo, contudo, 
melhorado o valor do auxílio alimentação, que foi reajustado em 16%. 

A redução nas despesas com Vale Transporte decorreu de trabalho conduzido pela Coordenação de Pessoal, que 
realizou o levantamento dos saldos existentes nos cartões dos funcionários que se utilizam do benefício, redundando na 
suspensão dos recolhimentos mensais àqueles que apresentaram saldos desproporcionais nos cartões.

DEMAIS DESPESAS CORRENTES – Incremento de R$ 56 mil (8%), devido ao aumento das devoluções/indenizações 
no exercício, associadas à restituição de numerário.

SERVIÇOS DE TERCEIROS (PESSOAS FÍSICAS) – Aumento de R$ 37 mil (7%), devido à ampliação do quadro de estagiários.

Tabela 18 - GPFI - Demonstração da execução orçamentária por natureza e elementos de despesa
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Abaixo segue a tabela 19 com a abertura das despesas com pessoal:

Tabela 19 - GPFI - Demonstrativo das despesas com pessoal

TRANSFERÊNCIAS DE RECURSOS

A Resolução  no  1.075/2016 do Confea, de 14 de junho de 2016 estabelece que o Crea-RJ pode realizar parceria com 
entidade de classe nacional credenciada no Colégio de Entidades Nacionais – Cden, com entidade de classe reconhecida 
como precursora pelo Confea e com entidade de classe com registro regional homologado pelo Confea, objetivando o 
aperfeiçoamento técnico e cultural dos profissionais abrangidos pelo Sistema Confea/Crea, o debate e a divulgação da 
legislação profissional e de interesse das profissões abrangidas pelo Sistema Confea/Crea, a divulgação do Código de 
Ética Profissionalea conscientização sobre a importância do registro da Anotação de Responsabilidade Técnica – ART e 
do acervo técnico profissional.

A parceria é celebrada mediante termo de colaboração ou termo de fomento, precedida de chamamento público 
voltado a selecionar entidades de classe que tornem mais eficaz a execução do objeto.

As Resoluções abaixo, ambas do Confea, envolvem transferências de recursos:

Resolução  no  1.030/2010, de 17 de dezembro de 2010, que institui o Programa de Desenvolvimento Sustentável do 
Sistema Confea/Crea e Mútua - Prodesu, e dá outras providências.

Resolução  no  1.031/2011, de 30 de março de 2011, que dispõe sobre o aporte financeiro do Confea em programas 
de recuperação da gestão dos Creas e dá outras providências.

Em 2018 não foram firmadas parcerias pelo Crea-RJ dentro dos ditames da ResoluçãoNo 1.075/2016, pelo que não 
ocorreram transferências de recursos.

O regional, contudo, possui convênio vigente para repasse de 1% da receita líquida ao Confea dentro do Programa 
PRODESU, e os valores transferidos constam na tabela 20 abaixo:

Tabela 20 – GPFI - Resumo dos instrumentos celebrados e dos montantes transferidos



70

GESTÃO DE LICITAÇÕES E CONTRATOS

Em 2018 foram realizados 19 licitações com conclusão 
efetiva de 13 processos, com um nível de economia 
total em relação ao somatório dos preços médios da 
administração de cada processo, da ordem de 27%.

A figura 66 revela a distribuição porcentual das 
contratações por grupo contábil. 

A tabela 21 indica os valores empenhados e pagos por modalidade de contratação.  

Tabela 21 - GPFI - Despesas por modalidade de contratação

Figura 66 - ULGC - Distribuição das licitações concluídas por grupo contábil
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DECLARAÇÃO DO CONTADOR

Declaro que os demonstrativos contábeis, através dos Balanços Patrimonial, Orçamentário 
e Financeiro e as Demonstrações das Variações Patrimoniais, do Fluxo de Caixa, regidos pela 
Lei no 4.320 de 17 de março de 1964 e pela Norma Brasileira de Contabilidade Aplicada ao 
Setor Público NBC T 16.6 aprovada pela Resolução CFC no 1.133/2008, relativos ao exercício de 
2018, refletem adequada e integralmente a situação patrimonial, orçamentária e financeira 
do Crea-RJ.

Todas as transações e provisões efetuadas no período foram devidamente registradas 
no sistema contábil, de acordo com a legislação vigente. Os contratos relativos ao período 
findo em 31 de dezembro de 2018 estão adequadamente documentados e contabilizados 
nos registros contábeis e refletidos nas demonstrações dos resultados alcançados.

Não temos conhecimento de fraude ou suspeita de fraude que afetem as demonstrações 
contábeis da entidade, violação ou violação de leis, normas e regulamentos cujos efeitos deveriam ser considerados para 
divulgação nas demonstrações contábeis ou mesmo darem origem ao registro de provisão de contingências passivas.

As demonstrações contábeis apresentam os valores 
básicos no quadro ao lado.

Estou ciente das responsabilidades civis e profissionais 
desta declaração.

NOTAS EXPLICATIVAS

1. CONTEXTO OPERACIONAL 

O Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Rio de Janeiro – Crea-RJ, é uma autarquia dotada de 
personalidade jurídica de direito público. 

O Crea-RJ exerce o papel institucional de primeira e segunda instância, verifica, orienta e fiscaliza o exercício 
profissional com a missão de defender a sociedade da prática ilegal das profissões abrangidas pelo Sistema Confea/
Crea. O Conselho visa a ser reconhecido pelos profissionais do Sistema e pela sociedade como instituição de excelência 
por sua atuação ágil, íntegra e eficaz, através de um excelente atendimento aos profissionais e a sociedade, participação 
e comprometimento com os resultados organizacionais e de capacitação técnica. 

2. SUMÁRIO DAS PRINCIPAIS PRÁTICAS CONTÁBEIS

As demonstrações financeiras foram elaboradas em obediência aos preceitos da Lei nº 4.320, de 17 de março de 
1964 que institui Normas Gerais de Direito Financeiro para elaboração e controle dos orçamentos e balanços da União, 
dos Estados, dos Municípios e do Distrito Federal e às Normas de Contabilidade constantes do Manual de Contabilidade 
Aplicada ao Setor Público – MCASP, aprovado pelas Portarias nº 406 e 407 de 20 de junho de 2011, da Secretaria do 
Tesouro Nacional.

Ativo Circulante

São as contas representativas de disponibilidades, isto é, caixa, bancos e as contas representativas de créditos do 
Conselho, compostos em sua maioria pelos créditos realizáveis até o término do exercício seguinte.

a)	 Caixa e equivalentes de Caixa – são os valores em bancos, que representam recursos financeiros com livre 
movimentação e aplicados em ativos com liquidez imediata.

Valores em R$

Dalmo Souza Marinho
CRC-RJ  110.199/0-1
CPF 018.453.317-10
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b)	 Créditos a curto prazo – são os valores que consubstanciam a previsão de arrecadação com recebíveis inscritos 
em Dívida Ativa e das anuidades do exercício dos Profissionais e Empresas não pagas neste exercício.	

Valores em R$

Valores em R$

Valores em R$

Valores em R$
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c)	 Demais créditos e valores a curto prazo - A conta está constituída de valores a receber do Confea e da Mútua, 
em conformidade com o parágrafo único do art. 4º. da Resolução no. 1.026/2009, e do § 1º. do art. 6º. da citada Resolução. 
Correspondem, fundamentalmente, a valores de cotas-partes sobre despesas bancárias, diferenças de ART, e devoluções 
de numerário, integralmente suportados pelo Regional e passíveis de rateio.

Os valores inscritos da Unimed, Golden Cross e Interodonto são pendências de ex-funcionários e funcionários 
relativos às despesas médicas e odontológicas não reembolsadas ao Conselho no exercício de 2018. 

O saldo disponível no cartão pré-pago corporativo do Banco do Brasil relativo aos Suprimentos de Fundos do mês 
de Dezembro/2018 e os diversos Suprimentos que ficaram pendentes de contabilização, apresentam o montante de R$ 
12.046,38 (doze mil, quarenta e seis reais e trinta e oito centavos).

A celebração do acordo extrajudicial entre o Crea-RJ e o Instituto Brasileiro de Engenharia de Custos – IBEC através 
do processo nº 0019601-47.2005.4.02.5101, objetiva o recebimento da contraprestação devida pela locação das salas 
1007, 1008 e auditório do 4º andar.

Valores em R$

d)	 Estoques – O saldo da conta de almoxarifado no contábil encerrou num montante de R$ 152.951,61 (cento e 
cinquenta e dois mil, novecentos e cinquenta e um reais e sessenta e um centavos).

	 Segue demonstrativo para comparação entre o saldo do ano de 2017 e 2018.	

Valores em R$
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O controle do almoxarifado do Crea-RJ, em outubro de 2018 migrou para o Sistema Implanta Net. Esse novo 
procedimento permite a padronização das demandas, solicitações e controle de entrega de material nas unidades. Foi 
realizado, também, um levantamento das necessidades das unidades externas (Inspetorias e Coordenações Regionais).

Com o objetivo de melhor a utilização do espaço de armazenamento dos itens de almoxarifado, foi realizado um 
estudo de comportamento histórico no consumo dos materiais, por grupo. Esse estudo resultou em um cronograma 
de distribuição de materiais, principalmente nas unidades externas, que passarão a contar com relatório de consumo 
mensal por unidade e avaliação das necessidades e possibilidades de economia no consumo.

Após a realização do relatório das necessidades de consumo, a expectativa será manter o estoque equilibrado com o 
consumo anual e mensal, sem que tenhamos saldo deficiente e/ou desequilibrado em relação as necessidades.

O Crea-RJ adota o sistema da média móvel para o cálculo dos itens de almoxarifado através do sistema Implanta Informática.

Consta no processo2019-4-00109 o inventário realizado no período de 17 a 28 de dezembro de 2018 dos itens de 
almoxarifado do CREA-RJ, sendo avaliados os itens que estão ativos.

e) Variações patrimoniais diminutivas pagas antecipadamente - O valor é composto de despesas com folha de 
férias, pensão alimentícia e vale transporte de competência Janeiro/2019.

Ativo Não Circulante

O Ativo Não Circulante é composto de 5 (cinco) processos judiciais com a probabilidade de decisão favorável ao 
Conselho, no montante de R$ 687.840,97 (seiscentos e oitenta e sete mil, oitocentos e quarenta reais e noventa e sete 
centavos), bem como o grupo correspondente ao Imobilizado do Conselho, demonstrando os tipos de bens ou direitos 
de caráter duradouro, tais como: móveis, utensílios, computadores e edificações.

Foi incorporado como Intangível o Sistema Corporativo do Conselho, tendo sido, apresentado pela Coordenação 
de Tecnologia o valor atualizado no montante de R$ 10.641.171,59 (dez milhões, seiscentos e quarenta e um mil, cento 
e setenta e um reais e cinquenta e nove centavos) dos módulos que constam no processo 2003-4-02811 – protocolo 
2007-7-65013.

1 – Portal (Chat, Enquete, Banco de Empregos e ART Online)
2 – Marco I (Cadastro, Ouvidoria, Protocolo e Manutenção)
3 – Marco II (ART, Fiscalização e Financeiro)
4 – Marco III (Atendimento, Consultas e Processo Judicial)

5 – Redesenho e inclusão de funcionalidades (Banco de Empregos, ART Online, Cadastro, Ouvidoria, Fiscalização e  
	 Relatórios Operacionais)

6 – Inventário de Protocolo (levantamento e balanço dos protocolos existentes nas áreas)

7 – Dívida Ativa (Cobrança Jurídica das dívidas, parcelamento de débitos, controle de processos judiciais e integração  
	 com o Sistema do Serviço Central de Proteção ao Crédito – SCPC)

8 – Conciliação dos lançamentos manuais com o movimento bancário e apropriação financeira (classificação dos  
	 pagamentos em suas respectivas contas contábeis)
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O processo 0520335-33.2008.4.02.5101 Wall Works Tec. em Divisórias Brasil Ltda refere-se ação de cobrança de 
cessão de espaço publicitário e veiculação de propaganda nas revistas do Conselho apresentando sentença favorável ao  
Crea-RJ no montante de R$ 195.437,06 (cento e noventa e cinco mil, quatrocentos e trinta e sete reais e seis centavos).

O montante de R$ 44.109,00 (quarenta e quatro mil cento e nove reais) refere-se sanção administrativa aplicada 
a W.B.M. Comércio de Produtos Industrializados Ltda relativo ao Pregão Eletrônico por Registro de Preço nº 46/2013 
– Ata de Registro nº 14/2013 de 17 de dezembro de 2013, pelo não fornecimento do objeto da obrigação contratual 
– processo 2013-4-00587.

O não pagamento de serviços realizados pelos veículos de comunicação pela empresa Fazenda Comunicação e 
Marketing, acarretando prejuízos e danos morais ao Crea-RJ em face do descumprimento das obrigações contratuais, 
gerou ação judicial no montante de R$ 99.211,04 (noventa e nove mil, duzentos e onze reais e quatro centavos).

Com a apresentação do Relatório da Comissão de Sindicância instituída para apurar as responsabilidades na 
Edição das Revistas Crea-RJ nº 098 e 098 Especial e Pregão Eletrônico nº 32/2014 – Plano de Saúde através das 
Portarias AD/PRES/RJ nº 158/2015, de 06 de abril de 2015 
e nº 352/2015, de 21 de setembro de 2015 – processo 
2015-4-00289, relatado na Plenária nº 0574/2016 de 
07 de novembro de 2016, decidiu-se pela aprovação 
do Relatório Completo da Comissão de Sindicância e 
de Inquérito que concluiu que a publicação da Revista 
nº 098 poderia ter esperado a finalização das decisões 
judiciais ocorridas uma semana após a homologação de 
candidatura pelo CONFEA, para a edição e distribuição 
de uma única revista com os nomes de todos os 
candidatos à presidência do Crea-RJ, porém houve 
publicação daRevista nº 98 Especial para divulgar 
todas as candidaturas, culminando com a realização 
de despesas extras relacionadas com a edição e a 
distribuição desta revista, as quais alcançaram o valor 
de R$ 321.248,00 (trezentos e vinte um mil, duzentos e 
quarenta e oito reais). Em relação ao Pregão Eletrônico, 
concluíram que o processo licitatório foi conduzido de 
maneira correta. 

As depreciações foram efetuadas de acordo com 
a legislação da nova Contabilidade Pública, onde 
seguimos todas as normas vigentes, incluindo ainda as taxas de depreciações e seu período de vida útil estimado 
de cada bem.

A depreciação acumulada no exercício de 2018 (janeiro a dezembro/18) perfaz um total R$ 2.289.811,02 (dois 
milhões, duzentos e oitenta e nove mil, oitocentos e onze reais e dois centavos).

Com a adesão à Ata de Registro de Preços do Conselho Federal de Economia – COFECON através do processo 
2017-4-00305 foi adquirido 01 (hum) servidor de rede (equipamento) com grande capacidade de armazenamento, 
no montante de R$ 35.000,00 (trinta e cinco mil reais). 

Em janeiro/2018 o Crea-RJ através do processo licitatório 2016-4-00524 adquiriu equipamentos de infraestrutura de 
rede WI-FI para a Sede do Crea-RJ, com software embarcado 
e serviços de configuração no montante de R$ 194.600,00 
(cento e noventa e quatro mil e seiscentos reais).

Em setembro/2018 o Crea-RJ através do processo 
licitatório 2017-4-00381 adquiriu 120 (cento e vinte) estantes 
de aço para acomodação do acervo documental no montante 
de R$ 31.500,00 (trinta e um mil e quinhentos reais).

Em outubro/2018 o Crea-RJ através do protocolo 
2017-700-56418 adquiriu 08 (oito) relógios de ponto 
para a sede no montante de R$ 10.000,00 (dez mil reais), 
atendendo a portaria nº 1.510 de 21 de agosto de 2009 do 
MTE (Ministério do Trabalho e Emprego), popularmente 
conhecida como a nova “lei do ponto” com o objetivo 
de disciplinar o registro eletrônico de entradas e saídas, 
incluindo equipamentos de ponto eletrônico, sistemas 
e comprovantes impressos em função dos atuais estarem obsoletos e com o custo de manutenção elevado.

TABELA DE DEPRECIAÇÃO DOS BENS MÓVEIS
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Com a adesão ao Prodesu – Programa de Desenvolvimento Sustentável 
ao Sistema Confea, Crea e Mútua, instituído pela Resolução 1030/2010, em 
outubro/2017 através do processo licitatório 2017-4-00290 o Crea-RJ adquiriu 
01 (hum) servidor de rede, 40 (quarenta) monitores de LED e 06 (seis) HD´s para 
servidor através do Programa III-B – Desenvolvimento e Aperfeiçoamento das 
Atividades Finalísticas, no valor total de R$ 121.909,00 (cento e vinte e um mil 
e novecentos e nove reais). 

Em abril de 2018, foi realizada reavaliação dos bens imóveis do Crea-RJ 
com a finalidade de obter atualização do valor de mercado, sendo que 
os serviços foram executados pela empresa Consul Patrimonial Ltda – EPP – processo 2016-4-00591. A reavaliação 
anterior ocorreu no exercício de 2013.

Passivo Circulante 
Compreende as obrigações pendentes ou em circulação, exigíveis até o término do exercício seguinte:

a)	 Obrigações Trabalhistas, previdenciárias e assistenciais a pagar a curto prazo.

Em 05/03/2013 foi realizada audiência de conciliação no Núcleo de Centralização de Execução e Conciliação - NUCECI 
do TRT da 1a. Região, nos autos do processo trabalhista sobre o Plano Bresser (processo no. 0064100-59.1990.5.01.0034), 
quando foi celebrado acordo para pagamento do débito total de R$ 88.872.253,31 (oitenta e oito milhões, oitocentos 
e setenta e dois mil, duzentos e cinquenta e três reais e trinta e hum centavos), valor este que contempla principal, 
parcelas do FGTS e INSS, até agosto/2021, bem como atualizações com base na TR mensal projetada de 0,060% e juros 
mensais de 0,85%.

Na rubrica das Obrigações Trabalhistas do passivo circulante, encontra-se lançado o valor de R$ 12.802.111,83 (doze 
milhões, oitocentos e dois mil, cento e onze reais e oitenta e três centavos) que inclui R$ 11.650.304,88 (onze milhões, 
seiscentos e cinquenta mil, trezentos e quatro reais e oitenta e oito centavos), referente aos pagamentos da ação do 
Plano Bresser a serem efetuados até dezembro/2019, bem como encargos sociais a recolher sobre Folha de Pagamento, 
Salários a Pagar de competência de Dezembro/2018, que corresponde a R$ 892.806,95 (oitocentos e noventa e dois mil, 
oitocentos e seis reais e noventa e cinco centavos), entre outros valores menores dos processos trabalhistas – curto prazo 
no montante de R$ 259.000,00 (duzentos e cinquenta e nove mil reais).

b)	 Fornecedores e Contas a pagar a curto prazo – Inclui os Restos a Pagar que são despesas empenhadas e 
liquidadas no exercício no montante de R$ 2.085.123,48 (dois milhões, oitenta e cinco mil, cento e vinte e três reais e 
quarenta e oito centavos)

c)	 Obrigações de repartição a outros entes – Compreendem os acordos celebrados entre o Crea-RJ e Nara Cléo 
Aguiar, cuja homologação do valor presente foi no montante de R$ 1.910.008,92 (hum milhão, novecentos e dez mil, 
oito reais e noventa e dois centavos), sendo R$ 200.000,00 (duzentos mil reais) 10 dias após a ciência da homologação 
e o saldo restante R$ 1.710.008,92 (hum milhão, setecentos e dez mil, oito reais e noventa e dois centavos) dividido em 
48 parcelas corrigidas mensalmente pela tabela fornecida pelo CSJF – Conselho Superior da Justiça Federal – Índice dos 
Precatórios) a começar no mês de Agosto/2016 (processo nº 0078237-84.1997.4.02.5101).

Na rubrica das Obrigações de repartição a outros entres constam R$ 503.383,79 (quinhentos e três mil, trezentos e 
oitenta e três reais e setenta e nove centavos) do acordo com a Nara Cléo. 

d)	 Provisões a curto prazo – A conta está constituída de valores provisionados para folha de férias e os respectivos 
encargos trabalhistas no montante de R$ 4.068.331,37 (quatro milhões, sessenta e oito mil, trezentos e trinta e um reais 
e trinta e sete centavos) e provisão dos processos judiciais cíveis que encontram-se aguardando decisão judicial que 
correspondem à R$ 455.609,91 (quatrocentos e cinquenta e cinco mil, seiscentos e nove reais e noventa e um centavos). 
e oito mil, trezentos e trinta e um reais e trinta e sete centavos) e provisão dos processos judiciais cíveis que encontram-
se aguardando decisão judicial que correspondem à R$ 455.609,91 (quatrocentos e cinquenta e cinco mil, seiscentos e 
nove reais e noventa e um centavos).
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e)	 Demais Obrigações a curto prazo – Inclui os Tributos Federais de competência Dezembro/2018 a recolher 
em 2019, sendo que no montante de R$ 2.128.504,30 (dois milhões, cento e vinte e oito mil, quinhentos e quatro 
reais e trinta centavos), constam R$ 1.361.084,24 (hum milhão, trezentos e sessenta e um mil, oitenta e quatro reais 
e vinte e quatro centavos) do encontro de contas a ser realizado com o Conselho Federal - período de Agosto/2009 
à Outubro/2017 relativo a cota parte das Anuidades e Auto de Infração (negativação da Dívida Ativa – Abril/2016 à 
Agosto/2017 – processo 2010-4-00836).

Passivo Não Circulante
São obrigações exigíveis após o término do exercício seguinte:

a)	 Obrigações Trabalhistas, previdenciárias e assistenciais a pagar a longo prazo – Conforme já mencionado, 
corresponde às parcelas a pagar da ação do Plano Bresser, vencíveis de 2020 a 2021, no montante de R$ 21.766.193,10 
(vinte e um milhões, setecentos e sessenta e seis mil, cento e noventa e três reais e dez centavos) e R$ 1.318.533,78 (hum 
milhão, trezentos e dezoito mil, quinhentos e trinta e três reais e setenta e oito centavos) relativos aos 47 (quarenta e 
sete) processos trabalhistas em que o Conselho figura no polo passivo e que estão em curso de ação.

b)	 Provisões a longo prazo -  Conforme já mencionado anteriormente, corresponde às parcelas do acordo 
celebrado com a Nara Cléo Aguiar, no montante de R$ 305.485,92 (trezentos e cinco mil, quatrocentos e oitenta e cinco 
reais e noventa e dois centavos) e R$ 14.033.133,82 (quatorze milhões, trinta e três mil, cento e trinta e três reais e 
oitenta e dois centavos) relativos aos 172 (cento e setenta e dois) processos judiciais cíveis contra o regional que também  
encontram-se em curso.

Rio de Janeiro, 31 de dezembro de 2018.

Engenheiro Eletricista e de Segurança do Trabalho Luiz Antonio Cosenza

Presidente do Crea-RJ

CPF 314.722.227-68

Engenheiro Civil Rivamar da Costa Muniz

1º Diretor Financeiro

CPF 639.535.607-00

Norma Ríspoli de Oliveira

Gerente de Planejamento Financeiro

CRC-RJ 085.145/0-1

CPF 006.742.157-10

Dalmo Souza Marinho

Supervisor de Contabilidade 

CRC-RJ 110.199/0-1

CPF 018.453.317-10
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ANEXO 1 - APROVAÇÃO DA PRESTAÇÃO DE 
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Aprovação da Prestação  de  Contas pelo Plenário
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Rol de Responsáveis 
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Rol de Responsáveis 
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Rol de Responsáveis 
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Rol de Responsáveis 

Anexo II (5/5)



88

Responsáveis Unidades Organizacionais 
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Responsáveis Unidades Organizacionais 
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Responsáveis Unidades Organizacionais 
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Responsáveis Unidades Organizacionais 
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Responsáveis Unidades Organizacionais 
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Responsáveis Unidades Organizacionais 
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Responsáveis Unidades Organizacionais 
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Balanço Patrimonial
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Balanço Patrimonial
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Balanço Orçamentário
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Balanço Orçamentário
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Balanço Orçamentário
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Balanço Orçamentário
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Balanço Orçamentário
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Balanço Financeiro
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Balanço Financeiro
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Demonstração do Fluxo de Caixa  

Anexo VIII (1/2)

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia do Rio de Janeiro

CREA/RJ

Demonstração dos Fluxos de Caixa

Período: 01/01/2018 a 31/12/2018

Exercício AnteriorExercício Atual

CNPJ: 34.260.596/0001-80

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DAS OPERAÇÕES

INGRESSOS

78.036.166,7676.170.535,26        RECEITA CORRENTE

14.289.770,0315.395.294,81          RECEITA TRIBUTÁRIA

14.289.770,0315.395.294,81            TAXAS PELO EXERCÍCIO DO PODER DE POLICIA

14.289.770,0315.395.294,81              ANOTAÇÃO DE RESPONSABILIDADE TÉCNICA

41.748.265,5241.452.234,56          RECEITAS DE CONTRIBUICOES

31.560.451,0331.174.743,60            ANUIDADES PESSOAS FÍSICAS

31.560.451,0331.174.743,60              PESSOAS FÍSICAS DO EXERCÍCIO

10.187.814,4910.277.490,96            ANUIDADES DE PESSOAS JURÍDICAS

10.187.814,4910.277.490,96              PESSOA JURÍDICA DO EXERCÍCIO

19.151,100,00          RECEITA PATRIMONIAL

19.151,100,00            RECEITAS IMOBILIÁRIAS

4.620.801,613.980.825,94          RECEITA DE SERVICOS

1.905.531,981.862.677,26            EMOLUMENTOS COM INSCRIÇOES

169.862,86187.153,77            EMOLUMENTOS COM EXPEDIÇÕES DE CARTEIRAS

1.733.063,081.587.159,38            EMOLUMENTOS COM EXPEDIÇÕES DE CERTIDÕES

52.464,2248.538,80            EMOLUMENTOS COM VISTOS DE REGISTROS

759.879,47295.296,73            RECEITAS DIVERSAS DE SERVIÇOS

7.743.465,636.348.547,29          FINANCEIRAS

806.908,80723.532,70            JUROS DE MORA SOBRE ANUIDADES

205.137,98138.888,56            JUROS DE MORA SOBRE MULTAS DE INFRAÇÕES

6.731.418,855.486.126,03            ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA

153.892,46257.260,85              ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA SOBRE ANUIDADES

63.563,5115.002,76              ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA SOBRE MULTAS DE INFRAÇÕES

3.345.915,313.159.024,22              MULTAS SOBRE ANUIDADES

3.168.047,572.054.838,20              REMUNERAÇÃO DE DEP. BANC. E APLICAÇÕES FINANCEIRAS

601.255,08836.972,34          TRANSFERENCIAS CORRENTES

9.013.457,798.156.660,32          OUTRAS RECEITAS CORRENTES

7.642.067,637.069.595,57            DÍVIDA ATIVA

1.058.155,871.062.368,57            MULTAS DE INFRAÇÕES

311.576,6617.829,50            INDENIZAÇÕES E RESTITUIÇÕES

1.657,636.866,68            RECEITAS NÃO IDENTIFICADAS

21.391.405,5222.650.426,26        OUTROS INGRESSOS

DESEMBOLSOS

70.289.202,6572.896.074,35            DESPESA CORRENTE

39.431.507,9239.153.111,07              PESSOAL E ENCARGOS SOCIAIS

8.196.682,987.626.466,37              ENCARGOS PATRONAIS

17.248,6713.151,82              JUROS E ENCARGOS DA DÍVIDA

22.643.763,0826.103.345,09              OUTRAS DESPESAS CORRENTES

25.082.924,8027.112.507,57        OUTROS DESEMBOLSOS

4.055.444,83-1.187.620,40FLUXO DE CAIXA LÍQUIDO DAS ATIVIDADES DAS OPERAÇÕES

FLUXO DE CAIXA DAS ATIVIDADES DE INVESTIMENTO

INGRESSOS

Página:1/2

Evite imprimir. Colabore com o meio ambiente.
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Demonstração do Fluxo de Caixa  

Anexo VIII (2/2)
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